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Dedicatória

Às vítimas de acidentes de trânsito rodoviário, às famílias enlutadas e a todos, convicto de que se algumas das medidas vertidas neste trabalho forem adoptadas, estaremos a contribuir para a redução das mortes, das legiões infindáveis de deficientes e dos incalculáveis prejuízos materiais no mundo e particularmente em Angola.

“Os obstinados são sublimes. Quem é apenas bravo só tem impulso, quem é apenas valoroso só tem virtude, mas quem é obstinado possui grandeza. Quase todo o segredo dos grandes corações está na palavra: Perseverando.” 
(Victor Hugo)

Resumo


Nesta Dissertação de Mestrado Integrado em Ciências Policiais nos propusemos a estudar a Sinistralidade Rodoviária em Angola por se tratar de uma situação extremamente preocupante. Portanto, a paz individual, escopo da paz social tem sido sucessivamente contrariada por pessoas que praticam actos que prejudicam outras pessoas. Diante destas premissas, neste trabalho de investigação caracterizamos o actual quadro do Sistema de Segurança Rodoviário e a Sinistralidade Rodoviária do nosso país, anunciando alguns comportamentos e atitudes que colocam em causa valores de particular relevo (a vida, a integridade física, a liberdade e o património). Porém, demos enfoque a necessidade constante de serem criadas e implementadas políticas, planos e acções direccionadas de maneira adequadas para contrabalançarem os maiores perigos que a evolução do trânsito rodoviário acarreta.



Para a realização da referida Dissertação efectuamos um estudo exploratória a partir de obras publicadas sobre o tema, com especial incidência no actual Código da Estrada e legislação complementar. 
Palavras-chave: Sistema Rodoviário, Segurança Rodoviária, Sinistralidade, Fiscalização e Prevenção
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INTRODUÇÃO
A fatalidade nas estradas é um dos graves problemas que as sociedades enfrentam. Todos os dias homens e mulheres morrem em consequência dos acidentes de viação. 
A sinistralidade rodoviária tem atingido proporções alarmantes em todo mundo, principalmente, nos países em vias de desenvolvimento. Por isso, o impressionante quadro das vias de trânsito deve ser assumido como uma preocupação de todos e deve merecer um maior empenho de todas as entidades públicas e privadas que têm aquela responsabilidade, particularmente do Estado angolano, que se encontra em franco desenvolvimento nesta área.
De acordo com os resultados
 anunciados em Novembro de 2009, quando se realizou a I Conferência Ministerial Global sobre Segurança Rodoviária que teve lugar em Moscovo (Rússia) e segundo o Relatório Mundial Sobre o Estado de Segurança Rodoviária
 publicado pela Organização Mundial de Saúde no ano transacto, estima-se que, anualmente, no mundo, morrem cerca de 1,2 milhões de pessoas e outras 50 milhões saem feridas em consequência de acidentes de viação. As projecções em torno deste assunto indicam que mais de 90% das mortes são registadas nos países subdesenvolvidos ou em via de desenvolvimento e, nestes mesmos países, os utentes vulneráveis são os peões, os ciclistas, os motociclistas e também os passageiros dos transportes públicos. Infelizmente estes números tendem a aumentar nos próximos 20 anos, a menos que sejam adoptadas decisões estruturadas sobre a segurança rodoviária e sejam implementadas medidas que permitem reduzir esta tragédia.

Os problemas que condicionam a segurança rodoviária ou que contribuem para a densa sinistralidade nas vias rodoviárias não convergem num único elemento do sistema mas, sabe-se que existem certos comportamentos e atitudes imprudentes por parte de muitos condutores, peões e passageiros que desrespeitam as regras do código da estrada e de convivência social, nomeadamente, a velocidade excessiva, as manobras perigosas, a condução sob efeito de álcool ou drogas, a má ou não utilização do cinto de segurança – e, em parte, as condições técnicas da via e dos veículos que, de forma directa ou indirecta são também concorrem para a verificação de alguns acidentes de viação. 
Com base neste quadro crítico, podemos apontar o ambiente rodoviário como um autêntico campo de batalha onde as estradas têm sido transformadas num verdadeiro palco de acção, e os veículos usados como potenciais armas letais, sendo os recursos humanos e materiais não passam de alvos a serem atingidos. 

Temática e Objectivos

Desta primeira aproximação poder-se-á constatar que os problemas da circulação rodoviária estão sempre relacionados com a disfunção entre os diferentes elementos do sistema rodoviário e o seu ponto de equilíbrio leva-nos à reflectir sobre a interferência entre os mesmos. Porém, de todos os sistemas
 com os quais temos que lidar diariamente, o sistema de segurança rodoviária afigura-se como um dos mais complexos e perigoso pois a via nem sempre se encontra nas melhores condições, o veículo apresenta fragilidades de ordem mecânica e o homem, por vezes, não acautela eventuais situações de perigo. Dado a este facto, no nosso trabalho de investigação iremos reflectir sobre o Sistema de Segurança Rodoviária em Angola. 
Sendo este um tema muito recente na nossa literatura, apesar da longa história que lhe está associada, importa referir que a bibliografia que acedemos foi escassa, porque poucos investigadores do nosso “mercado” se debruçaram sobre este objecto de estudo. 
No entanto, para a realização deste trabalho utilizamos o método dedutivo teórico e empírico, mas diante desta questão delicada é justo assinalarmos que o caminho percorrido não nos permitiu tratar todas as situações da vida real. Ora, a nosso ver, os elevados custos humanos são muito mais importante do que os custos materiais resultantes dos acidentes de viação. É neste contexto que exprimimos a ideia de Pinto (2006:18), “ (…) seguimos valores humanistas e personalistas pelo facto de ser verdade que a vida humana não pode ser avaliada monetariamente nem o sofrimento, físico, psicológico das vítimas e seus familiares e amigos podem ser dado um real valor monetário”. 
Assim, com alguns subsídios normativos e doutrinais concernentes a um dos dramas maiores do nosso tempo, pretendemos contribuir para uma melhor compreensão do problema da sinistralidade e alimentar o debate da Segurança Rodoviária levada a efeito pela Polícia Nacional de Angola. 

Portanto, ao invocarmos na presente Dissertação de Mestrado Integrado em Ciências Policiais, os elementos principais da circulação rodoviária e a co-influência entre eles no acidente de viação, tivemos a preocupação de reflecti-los de forma sisuda, mas numa perspectiva de prevenção e fiscalização do trânsito rodoviário da cidade de Luanda e, na mesma perspectiva, analisar a eficácia do actual Código da Estrada como lei de máxima importância na luta contra a sinistralidade rodoviária que tem afectado o país.


Objectivos Definidos

Com vista a aumentar o nível de atenção e encontrar soluções que possam contribuir para a redução da calamidade que ceifa milhares de vidas nas estradas angolanas, traçamos os seguintes objectivos: 
1. Realizar uma breve incursão sobre a importância da motorização e caracterizar a sinistralidade rodoviária em Angola, desde 1976.
2. Analisar o sistema de segurança rodoviária em Angola
3. Analisar estatisticamente a sinistralidade em todo país, no período entre 2005 a 2009 e comparar o quadro da sinistralidade da cidade de Luanda no 2.º semestre de 2008 e 2009. 

4. Reflectir sobre as políticas de prevenção rodoviária vigentes em Portugal e em Angola, fundamentalmente, analisar as alterações e aplicabilidade do actual Código da Estrada.

Problema de Investigação e Hipóteses

A Dissertação foi desenvolvida em duas hipóteses fundamentais acerca do problema em análise. Estas foram as que pareceram mais adequadas ao estudo e ajudarão a perceber o quadro actual da sinistralidade rodoviária e o modo como o referido sistema pode contribui para a segurança estradal. As hipóteses foram:

1. O Código da Estrada Angolano é um instrumento legal que, ao ser implementado, contribuirá para a redução da sinistralidade e o aumento do sentimento de segurança rodoviária;

2. As Instituições com competências na segurança rodoviária em Angola dispõe de meios que lhes permitem desenvolverem uma acção eficiente de prevenção e fiscalização rodoviária.


Contexto da Investigação
Na linha do que nos propusemos, é de apontar, que começámos por consultar um conjunto de obras bibliográficas existentes, excertos publicados em revistas e na internet atinentes ao objecto de estudo anunciado. Porém, também foram consultados alguns relatórios e directivas estratégicas das entidades e forças de segurança responsáveis pela ordem pública, prevenção e fiscalização do trânsito rodoviário. 
Portanto, o estudo encontrar-se-á dividido em quatro capítulos e seguir-se-á de acordo com a seguinte metodologia:
· No primeiro capítulo terá uma contextualização geral e teórica sobre a importância do veículo na sociedade, onde reflectiremos sobre a situação política, sócio – cultural e económica de Angola. Também serão abordados alguns aspectos conceptuais sobre o risco como construção social e de acidente de viação e, por fim, iremos elaborar uma caracterização geral da sinistralidade rodoviária em Angola nos últimos três decénios. 
· No segundo capítulo ocupar-nos-emos, principalmente, em analisar o Sistema de Segurança Rodoviária em Angola. Entretanto, será feita uma abordagem do tema numa vertente teórica do qual reflectiremos sobre os principais elementos da circulação rodoviária e as suas co-influências no tráfego. 

· No terceiro capítulo trataremos, especificamente, da Sinistralidade Rodoviária em Angola. Contudo, tratar-se-á de um estudo empírico que terá como base os relatórios produzidos pelas Forças Policiais responsáveis pelo trânsito rodoviário de Angola.

· No quarto e último capítulo, abordaremos alguns aspectos conceptuais sobre a Segurança e a Prevenção Rodoviária. Tratar-se-á de uma antevisão sobre as políticas de segurança rodoviária implementadas em Portugal e em Angola. No final, serão apontadas algumas regras essenciais e/ou básicas de segurança rodoviária previstas no Código da Estrada e diplomas complementares. 

Capítulo 1 – Contextualização
“(…) do ponto de vista económico. A economia tem um dos seus pilares assentes no transporte de mercadorias. É sabido que uma região sem vias de comunicação dificilmente se desenvolverá. A paralisação do transporte de mercadorias poderia gerar o colapso vital de um país. O consumo depende basicamente do transporte de bens” (Leal, Varela & Sousa 2008: 1).

1.  O Veículo e a Importância da Motorização  

O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o envolve. Essa inexorável condição permite-lhe usufruir do máximo sustento material e das oportunidades ao seu dispor para se desenvolver intelectual, moral, social e espiritualmente. Por esta razão, a necessidade de se deslocar e conquistar tudo que o cerca, em busca de melhores condições de vida, é intrínseca à condição humana, apesar de o fazer por muitas outras motivações, algumas delas imperceptíveis mas igualmente indispensáveis.

Durante milhares de anos o homem serviu-se das próprias pernas e só depois o dorso dos animais como meio que lhe permitia deslocar-se e transportar os seus pertences. Entretanto, só mais tarde, no Egipto, há cerca de 5500 a. C, foi inventado um instrumento simples e de vasta aplicação no transporte, que se designou por “roda”. De facto este artefacto é reconhecido por todos como sendo “ (…) um dos eventos mais revolucionários da história, considerando que esta descoberta deu origem ao que hoje designamos por trânsito (…)” (Ináculo 2006: 1).  Não tardou a seguir-se-lhe a melhoria da eficácia da via rodoviária, que não só ampliou ainda mais a esfera da mobilidade, mas ainda se estendeu aos domínios da produção
, face a substituição da força do homem e dos animais pela força mecânica.
Embora a Revolução Industrial já se houvesse iniciado no século XVIII, o automóvel, ou mais amplamente veículo automóvel ou simplesmente veículo na expressão consagrada pelo uso, não surgiu de imediato. O processo que assinalou a fulgente era motorizada, apenas teve início nos anos 1876-1886, quando os alemães Otto, Daimler & Benz, nas suas bem sucedidas experiências, testaram o desempenho da propulsão em motores de combustão interna à gasolina de um cilindro, leve e rápido. Em 1887, o francês Levassor, criou o primeiro automóvel da história, munindo-o de um motor na parte dianteira que permitisse uma mecânica eficiente e confortável. Em 1897, Rudolf Diesel foi mais um dos impulsores, ao inventar o motor diesel que passou a ser aplicado nos meios de transporte terrestre como o comboio, o automóvel e no transporte marítimo. 


Entretanto, na sequência da revolução industrial, mais propriamente no sector automóvel, foram introduzidos novos processos de produção, digamos, produção em serie
 e os motores de combustão interna tornaram-se, tecnicamente, mais adequados às exigências do mercado. 


A máquina a vapor que durante muitos anos serviu como fonte directa de energia, foi substituída pelos motores diesel e gasolina que dinamizaram, mais ainda, o funcionamento da indústria e as novas formas de transporte.  

Mas, não obstante este importante progresso, o automóvel não passava de um bem de luxo que apenas se destinava à pessoas com grande suporte financeiro. O norte-americano Henry Ford, movido pela ânsia do desenvolvimento tecnológico da época, fundou a Henry Ford Company em 1899 e, em 1908 começou por fabricar um novo modelo de veículo automóvel (modelo T) que, por ser simples, fiável e bastante acessível e economicamente obteve sucesso, expandiu e revolucionou o mercado mundial de automóveis.


Na acepção de Silva (2008: 4), a motorização é um fenómeno que conferiu ao homem uma maior mobilidade (…), “permitindo-lhe percorrer distâncias até então dificilmente atingidas (…) e estabelecer relações aos níveis pessoais, económico, político, cultural e social” com os seus semelhantes através dos sistemas de locomoção.



Em Angola, o veículo
 tornou-se num dos principais instrumentos da motorização, devido à importância que a presença de fluidez territorial desempenhava na época
. Este processo teve início em 1911 e pouco anos depois, na década de 50 do século XX o veículo tornou-se numa entidade omnipresente, tendo sido infiltrado em inúmeros espaços da sociedade como factor chave para o desenvolvimento da vida economia e social, garantido mais circulação de pessoas, de bens e de serviços. 
1.1. A Situação Política, Sócio - Cultural e Económica 


“Angola é um país fortemente marcado pelas ruínas e pelo baixo nível de vida social, em consequência da guerra civil que se travou ao longo de quase 30 anos, logo após a independência. Se olharmos para o país no seu todo, veremos claramente que todas as províncias, principalmente aquelas que viveram directamente a guerra, encontram-se praticamente afectadas pelas ruínas, o que torna a sobrevivência, não só uma luta mas acima de tudo uma conquista,” (Ináculo, 2006:16).


É, geralmente, reconhecida a importância que teve para os angolanos a presença dos portugueses na construção dos centros urbanos, os quais designamos hoje por províncias
 e, sobretudo, na construção de linhas dominantes do tráfego terrestre, nomeadamente os transportes, ferroviários e rodoviários. 

Sabe-se que o país
 até antes de 1975 dispunha de infra-estruturas de transporte que permitiam uma maior fluidez nas relações comerciais e livre circulação de pessoas, mas depois da independência estas foram afectadas pela guerra.

O final da guerra pela Independência de Angola, em 1975, não se traduziu num cessar de conflitos internos, numa rápida consolidação do processo política, económica, social e cultural. Os colapsos sucessivos, provocados pela guerra deram origem à destruição e/ou paralisação de infra-estruturas chave tais como, pontes, estradas, linhas férreas e outras de carácter social.
A economia sofreu sobremaneira com a deslocação massiva da população que se encontrava nas áreas de conflitos armados e por causa da improdutividade agrícolas que se fazia sentir naquelas localidades e cidades. Porém, a imigração para as áreas limítrofes passou a ser mais manifestada nas províncias de Benguela Kwanza-Sul, Namibe e Luanda, sendo esta última a mais afectada. 
O actual período económico nacional caracteriza-se por uma reorganização a todos níveis, ou seja, tem sido exteriorizada a promoção da boa governação e a melhoria da prestação do serviço público, tal como justificou o 143.º lugar que agora Angola ocupa no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), medido pelo PNUD
 e 61.º lugar no ranking do PIB, com taxa média de crescimento na ordem dos 19%. 


Neste contexto, importa referir que o desenvolvimento económico tem como pilar os transportes e comunicações, nomeadamente pelos efeitos dinâmicos e diversificados que lhe estão associados, como:

· Competitividade: redução do tempo de viagem e optimização do mercado;
· Equilíbrio espacial: condição sine qua non para melhor organização territorial e simplificação de processos de dispersão das riquezas e das pessoas;

·  Qualidade: aumento da mobilidade através eficiente articulação entre os diferentes modos de transporte;

· Abertura para o exterior: alargamento das possibilidades de produção além do território nacional, estimulando o intercâmbio dos diversos domínios. 

1.1.1. O Actual estado das vias rodoviárias em Angola



Para além dos aspectos já referidos, um dos estudos
 realizado pelo Instituto Nacional de Estradas de Angola (INEA) em 2009, revelou a existência de diversas vias rodoviárias com manutenção deficiente e má sinalização. Nesse estudo permitiu sublinhar dois pontos de maior importância:
· Em primeiro lugar, dos 23 mil quilómetros de rede fundamental de estradas que o país possui, 8 mil quilómetros não possuem condições para a circulação rodoviária. Logo, vale dizer que cerca de 34% das estradas do país não oferecem condições para o tráfego automóvel. 

· Em segundo lugar, das 4.261 pontes existentes no país, de diversos tipos e dimensões, cerca de 1.500 (35%) estão destruídas, ou seja, do total de pontes que o país possui, apenas 65% permitem a circulação rodoviária (Gráfico 1). 

Gráfico 1- Condições técnico das pontes e estradas de Angolanas
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Fonte: INEA/2009 – Ministério das Obras Públicas, criação própria
Daqui decorre que, as principais infra-estruturas que permitiam a ligação rodoviária entre as províncias de todo país degradaram-se devido aos efeitos acumulados de uma inadequada manutenção, à falta de investimentos e também a destruição das pontes e vias rodoviárias. Este conjunto de factores inviabilizou a circulação dos transportes rodoviário e dos três principais eixos ferroviários
.

1.1.2. O Actual estado dos veículos em Angola

A realidade de hoje é muito diversa da dos anos 70, data em que o parque automóvel era reduzido e as vias rodoviárias apresentavam condições técnicas que permitiam maior segurança do trânsito. 

Como vimos, após a independência, muitas das grandes redes de infra-estruturas nacionais foram destruídas ou degradaram-se. Porém, segundo dados estatísticos da DNVT, continuou a crescer significativamente o sector dos transportes automóveis. 
Nos últimos cinco anos foram registados cerca de 729.587 veículos, ou seja, em todo território nacional, para efeito de atribuição de matrículas alfanuméricas que identificam o veículo, foram registados cerca de 11.993 veículos por mês. 

Gráfico 2– Total de veículos registados em todo país entre 2005-2009
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Fonte: DNVT/2010 – CGPN/ Ministério do Interior, criação própria
Como podemos verificar no Gráfico 2, houve um maior número de veículos registados em 2009. Este aumento foi na ordem dos 35%, mais 13% em relação ao ano transacto (2008). 
Gráfico 3 – Registos por classes de  veículos  em todo país (2002-2009).
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Fonte: DNVT/2010 – CGPN/Ministério do Interior, criação própria

Por classes de veículos, os ligeiros foram os mais registados com cerca de 62%, seguidos pelos motociclos com 23% e veículos pesados com 15%.


No que diz respeito as importações por províncias, o gráfico abaixo descriminado, revela um maior aumento de importações nas províncias de Luanda, Cunene, Benguela, Huíla, respectivamente.

Gráfico 4 – veículos registados por províncias entre 2005 a 2009
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Fonte: DNVT/2010 – GCPN/Ministério do Interior, criação própria
Desta análise podemos constatar que os automóveis mais importados e usados em Angola são: os do tipo ligeiros (Gráfico 3) de passageiros com capacidade para 9 lugares, conhecidos por Toyota Hiace/ táxi ou, os vulgarmente conhecido, candongueiros
.

Como é sabido a maior parte do fluxo de mercadoria importada em Angola, entra pelas províncias de Luanda e Benguela. O transporte rodoviário acarreta a quase totalidade da tarefa de distribuição pelo território angolano das mercadorias e das pessoas.  
No Entanto, o nosso parque automóvel é bastante velho e em mau estado de conservação e os veículos que circulam nas cidades têm mais de catorze anos de idade (Ináculo, 2006:36). 
2. A sociedade e os riscos do ambiente rodoviário

Pelo que atrás fica exposto, o automóvel é de facto, um dos verdadeiros semblante símbolos da revolução industrial do século XX e, como se não bastasse, simboliza a técnica ao serviço dos homens e das sociedades, exigindo-lhes uma estruturação à sua imagem. Cada vez menos as pessoas andam a pé, de bicicleta ou mesmo de transportes públicos ferroviários, no entanto, quer na vida privada, familiar ou profissional o veículo é usado como objecto de lazer ou instrumento de trabalho.

Segundo alguns autores “ convencionou-se dizer que a vida humana está imersa em riscos (…). Desde que somos concebidos até a nossa morte, e em todos os aspectos da nossa vida (…), sendo risco entendido como situação que produz danos ou perdas para os sujeitos,” (Pinto, 2006:25-26). Do ponto de vista técnico o risco “assume um sentimento negativo (…), e nocivo para a manutenção de um ambiente seguro” (Miranda, 2004:13).

Para outros “a sinistralidade rodoviária é a consequência mais evidente dos riscos que necessariamente advêm do tráfego estradal,” (Vieira, 2007:16).

Por conseguinte, tanto o primeiro como os dois últimos autores defendem a ideia de que a circulação rodoviária acarreta riscos. Ora, tendo em conta o conjunto de tarefas que executamos diariamente, transitar na via pública é um acto delicado, dado que a nossa vida pode mudar de forma ríspida de um momento para outro ou cessar devido um acidente de viação. 
Contudo, não podemos, todavia, deixar de sublinhar que a condução per si é uma actividade de risco
, logo, o risco é, na nossa opinião, a probabilidade de ocorrência de um acontecimento futuro, incerto e capaz de provocar reacções desfavoráveis à saúde das pessoas expostas a ele, por exemplo: atravessar a rua fora da passadeira. Portanto, se este acto for realizado na respectiva passadeira consideramos passar haver perigo. O perigo
 é um conjunto de condições que têm o potencial de contribuírem para uma lesão ou morte. O perigo diminui com o aumento da segurança, por exemplo atravessar na passadeira com sinal semafórico.
Assim sendo, os veículos a motor são responsáveis por um conjunto de situações anómalas que afecta o nosso bem-estar e, o exemplo disso são os congestionamentos do trânsito dos grandes centros urbanos, a poluição do ambiente e, como vimos antes, a forma como estes participam nos acidentes ceifando vidas humanas, por ser, “(…) muitas vezes, ora a causa da prática de crimes, ora instrumento da sua realização ou mesmo seu objecto (…),” (Vieira, 2007:15). 

2.1. O Conceito de Acidente

O acidente de viação
 é “a ocorrência na via pública ou que nela tenha originado envolvendo pelo menos um veículo, do conhecimento das entidades fiscalizadoras (…) e que resulta vítimas e/ou danos materiais”.

Para Monteiro (2009: 16), “atribui-se habitualmente ao acidente uma causa única, por exemplo a velocidade ou álcool. No entanto o acidente é consequência de uma acumulação de pequenos elementos ou factores [pavimento escorregadio, pneus gastos] ” (…). 
Neste sentido, apesar das diversas e confluentes definições sobre o conceito de risco, nos detemos à especificação de Pinto (2006: 34), dizendo que ” (…) o acidente é tal como o risco, relativamente recente, tendo sido construído no mesmo processo da modernização que expandiu o conceito de acidente”. 
Do que se retira do exposto e a título complementar definimos o acidente de viação como um evento súbito e imprevisível que ocorre na via pública resultante da falha de pelo menos, um dos principais elementos do sistema de segurança rodoviária e susceptível de causar danos de natureza patrimonial ou corporal de quem vai ao volante ou aos demais utentes da via pública. 
No entanto, a circulação rodoviária, enquanto acto de relevante importância e interacção social, apresenta riscos que naturalmente não podem ser eliminados na totalidade. Mas, de certa forma, podem ser minimizados mediante adopção de políticas multissectoriais de segurança rodoviária, tal como apontamos no Capítulo 4. 

3. A Caracterização geral da sinistralidade em Angola desde 1976 a 2004
Neste ponto da nossa investigação procuramos caracterizar a problemática da sinistralidade rodoviária em Angola no período correspondente à 28 anos e mais adiante, Capítulo 3, apresentaremos um estudo mais detalhado sobre a mesma problemática nos últimos cinco anos (2005 a 2009).
Entretanto, segundo Silva (288:6), a sinistralidade é um fenómeno que decorre do produto de quatro variáveis: a primeira esta relacionada com a exposição dos intervenientes no tráfego; a segunda, tem a ver com o número de acidentes em função da exposição ou risco; a terceira, com base na relação ao número de vítimas e o número de acidentes ou gravidade dos ferimentos e, por último, o trauma face ao número de vítimas ocorridos ou danos corporais persistentes.
As estatísticas da sinistralidade rodoviária comparada às demais causas de morte
 em Angola, reflectem claramente a gravidade da problemática da segurança do trânsito rodoviário, demonstrando uma situação epidemiológica. Queiramos ou não aceitar, a realidade a que não podemos fugir são os números que, em determinados anos, a sinistralidade em Angola tem vido a apontar (Gráfico 4).
Gráfico 5– Total de acidentes entre  1976-2004
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Fonte: DNVT/2010 – CGPN/Ministério do Interior, criação própria
Entre 1976 a 2004, nas nossas estradas foram registados um total de 134.968 acidentes com vítimas
. A média anual foi, de 4.498,9 acidentes.
A tendência (tendência linear) do Gráfico 4, permitiu-nos concluir que durante os vinte e oito anos, em todo território nacional houve aceleração crescente no número de acidentes.

No que diz respeito a curva do comportamento dos acidentes, nos anos 1977 a 1978, 1983 a 1988 e 1991 a 2000 houve cifras mais baixas em relação a tendência linear. Mas, se tivermos em conta os anos 1976, 1979 a 1982 e 1989 a 1990 percebemos que, em relação a tendência linear, eles são os que apresentam cifras mais altas de acidentes de viação. 
De 2002 a 2004 os acidentes de viação atingiram picos mais altos. Desta análise concluímos o seguinte:

Em 2002 houve um aumento no número de acidentes de viação, ou seja, o aumento esteve na ordem dos 6% e nos anos 2003 e 2004, ambos tiveram aumentos na ordem de 7% de acidentes de viação. Relativamente ao número de vítimas mortais e feridos, neste mesmo período forma registados um total de 27.707 vítimas mortais e 100.493 feridos.

Gráfico 6– Total de motos e ferido entre  1976-2004
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Fonte: DNVT/2010 – CGPN/Ministério do Interior, criação própria
Analisando o Gráfico 6, e de acordo com a curva de tendência linear podemos concluir que no período em análise houve aumentos, quer nos números de vítimas mortais bem como nos números de feridos.

Os resultados indicam valores mais altos de vítimas mortais nos anos 1978 a 1983, 1988 a 1990 e 2001 a 2004. 
No que diz respeito aos números de feridos destacaram-se os anos 1976, 1978 a 1979, 1981 a 1983, 1989 a 1990 e 2003 a 2004. 
  
 Importa ter presente, por fim, que o país, nos anos em apreciação, foi arruinado pela guerra civil que durou cerca de 26 (entre 1976 a 2002) anos e neste mesmo período a sinistralidade rodoviária contribuiu ainda mais danificando os bens (infra-estruturas rodoviárias) e aniquilando milhares de pessoas que, devido a guerra deslocavam-se forçadamente das suas cidades.
Capítulo 2 – Caracterização do Sistema de Segurança Rodoviária em Luanda
“Não temos dúvidas de que, do domínio da circulação automóvel, podemos falar de um sistema rodoviário (…) o sistema é composto por um conjunto de elementos que interagem entre si, dependendo uns dos outros, e onde a disfuncionalidade de um interfere com o rendimento do outro” (Viera, 2007;18). 

2. Os principais elementos do sistema de segurança rodoviária

Em toda parte do mundo o automóvel actualmente é muito mais do que um meio de transporte, o automóvel é do ponto de vista sociológico e tecnológico um dos objectos primários para realização humana, no seu desenvolvimento e na sua actuação em comunidade. Logo, é desta interacção social que urge a necessidade de conciliar a segurança do trânsito, como condição vital para o nosso bem-estar.  

Pinto (2007:110), considera o exercício da condução como “um acto que está sujeito às mesmas regras de interacção entre indivíduos de uma sociedade, para além das regras que estão criadas nos códigos de trânsito”.


Porém, é certo que a condução é uma actividade complexa que exige ponderação por parte do condutor que sofre influência dos demais utentes da via e do espaço onde se encontra a circular. Assim, não se pretende com a mesma, a realização de uma acção devastadora de vidas humanas, nem tão pouco uma acto para desapropriar bens materiais do próprio condutor ou de outrem. Todavia, este exercício pode ser realizado em segurança, melhor, sem perdas de vidas humanas, sem restrições à liberdade e sem qualquer dano desde que, imprescindivelmente, sejam adaptadas medidas que visam exigir a observância e cumprimento das regras de trânsito rodoviário. 


Como temos vindo a apontar, as causas dos acidentes de viação, ou vulgarmente conhecido por acidente de trânsito, serão deduzidas aos três principais factores, que constituem o sistema de circulação rodoviária, dos quais a via (incluindo o ambiente rodoviário ou meio ambiente); o veículo e o Homem, (Figura 1).

Figura 1 – A triangular relação dos principais elementos da circulação rodoviária
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Fonte: Criação própria

Embora cada um dos elementos referidos apresentem categorias e valores diferentes em participação e intensidade no acidente, entendemos que a via existe para o veículo e este por sua vez existe para o Homem, possibilitando - o mais deslocação do que qualquer outro meio de transporte conhecido. 

Assim, articulando os três principais elementos da circulação rodoviária num único estratagema, que aqui designamos por Sistema de Segurança Rodoviária, o Homem constitui um factor preponderante, por possuir faculdades físicas e cognitivas que lhe permitem escolher o comportamento adequado para melhor utilizar a via e o veículo, que são frutos da tecnologia, à sua disposição.

É essa a razão porque deve ser dito que a segurança no sistema de circulação rodoviária depende do equilíbrio entre a interacção das exigências, do ambiente rodoviário, das condições técnicas do veículo e das capacidades de respostas do condutor face ao meio em que se entra em trânsito.

2.1. A Via e Condições Ambientais
Os factores associados à via a serem focalizados são os que têm relação com a infra-estrutura rodoviária e, principalmente, com o tráfego de veículos automóveis. 

Segundo uns via é o “cenário onde o trânsito se desenvolve” (Monteiro, 2009:15) e na acepção de outros ela é o “lugar onde se vai ou é levado, sendo a via pública aquela que está preparada para o trânsito de viaturas ou pessoas,” (Vieira, 2007: 104).

A legislação rodoviária angolana define a via pública como sendo via aquela que permite a comunicação terrestre afecta ao trânsito público. Aí se esclarece que a via podem receber variados nomes por exemplo, estrada, rua, praça, avenida, etc. Com efeito, a via pode ser pública ou privada. 
 Entretanto, vamos considerar a via como o espaço onde o trânsito de pessoas e bens é permitido.
Emerge neste contexto a preocupação de esclarecer o conceito de ambiente rodoviário, meio envolvente, ou factores ambientais. À partida, tanto em um como outro termo, corroboram a ideia de que incluem as infra-estruturas rodoviárias as situações de sinalização e o momento do dia (dia ou noite). De facto, são estas, mas há ainda que termos em consideração as condições meteorológicas (chuva, nevoeiro, vento e gelo). 

Tendo em conta a situação geográfica do nosso país, a chuva é um dos principais factores que, tendo em conta a falta de condições técnicas das faixas de rodagem, põem em causa a segurança e a fluidez de trânsito. Elas são responsáveis pela diminuição do atrito das rodas do veículo com o piso da via devido á formação de camadas de água sobre o pavimento. 

No entanto, quando pensamos nas condições de segurança das infra-estruturas rodoviárias, consideramos apenas aquelas que estando em bom estado, contribuem para o conforto e segurança aos utentes. Assim sendo as vias rodoviárias angolanas apresentam vários defeitos. 

2.1.1. A classificação das vias

São vias do domínio público, aquelas onde há liberdade de trânsito, ou seja, são aquelas onde os peões e os automóveis podem circular livremente. Mas o mesmo já não acontece nas vias de domínio privado porque nessas vias o trânsito não se pode fazer de forma livre.    

Na verdade, não é fácil estabelecer um critério único para as diferenciar e não queremos entrar na polémica da essência dos conceitos de via pública, via equiparada a via pública ou outra expressa na legislação rodoviária
. Essa não foi a pretensão que nos orientou e, assim sendo, consideramos nesta obra a via como um todo.

2.1.2. Caracterização geral das vias em Angola

As estradas Angolanas são consideradas como uma das principais causas de acidentes e de consequências funestas porque para além de serem escassas, muitas se apresentam com numerosos defeitos de construção ou com manutenção deficiente (buracos, sinalização insuficiente e falta de serviços
 de apoio aos utentes da via). O trânsito rodoviário é caótico, sem fluidez e sem auxílio de vias alternativas. Luanda é o exemplo mais pragmático desta situação, ao apresentar ruas preenchidas de veículos mal estacionados e, em alguns casos, as bermas, os passeios, as zonas e parques de estacionamento, servem de garagens e oficinas auto e stands para venda de viaturas. 

É de destacar que, nas horas mais altas do dia (ao amanhecer, ao meio dia e ao final da tarde), são registados enormes fluxos de circulação que permanecem estanques por largas horas. Como refere Baptista (2009)
, o grave problema dos congestionamentos no nosso país e, particularmente, na província de Luanda, estão relacionados com a concentração de pessoas e serviços no casco da cidade. Tal como se constata, in loco, grande parte dos serviços bancários, as conservatórias de registo civil, os cartórios notariais e tantos outros continuam implantados nos centros das cidades.

a) Caracterização das infra-estruturas rodoviárias
Os erros técnicos que de forma directa ou indirecta estão ligados à concepção e manutenção das infra-estruturas estão sempre presentes, destes destacamos os seguintes: 

· Falta de conservação e manutenção; 

· Incoerência a nível do traçado e incompatibilidade entre a qualidade da via 
e dos veículos; 

· Fraca aderência dos pavimentos face aos numerosos buracos e falhas a nível das camadas superficiais do tapete alcatroado,
· Falta de barreiras protecção contra colisão nos locais de maior ocorrência de acidentes fora da via (despiste);

· Inexistência de corredores destinados para transportes especiais (transporte 
público, táxis, bombeiros, serviço de emergência);

· Deficiente funcionamento das alternativas que possibilitariam o descongestionamento e fluidez do trânsito no interior da cidade;

· Inexistência de passagens de níveis;
· Falta de passeios.

b) Caracterização da sinalização

Os problemas resultantes deste importante elemento de indicação para os utentes da via são inúmeros, impossibilitando a segurança do trânsito e a propiciarem  a ocorrência de acidentes de viação. Deste modo, destacamos os seguintes: 

· Uso de sinalização inadequada, que em muitas situações induz em erro os 
utentes da via;

· Má sinalização das passadeiras e passagem de nível; 

· Inexistência de sinais marcados no pavimento das faixas de rodagem que 
informam rigorosamente ao condutor, acerca do exacto perfil das vias e dos 
sentidos das destas, o que é causa do elevado número de choques frontais 
e laterais;

· Insuficiente ou inexistente sinalização de passadeiras e passagens de níveis;

· Insuficientes ou inexistentes semáforos nos locais de maior tráfego de  pões;  

· Falta de identificação e sinalização dos principais locais de maior ocorrência 
de acidentes (pontos negros); 

· Deficiente iluminação das vias.

2.2. O Veículo

Veículo é uma expressão
 oriunda do vocábulo em latim vehiculum, entretanto, a nossa legislação rodoviária
 define-o como meio de circulação que possui um motor de propulsão, provido de pelo menos quatro rodas. Este possui uma tara superior 550Kg, a sua velocidade é por construção superior a 25 Km/h e se destina, pela sua utilidade, a circular na via pública sem sujeição a carris. 
2.2.1. A classificação e tipos de veículos
Quanto a sua classificação o veículo pode ser ligeiro ou pesado. Trata-se de um veículo ligeiro quando o seu peso bruto é igual a 3.500 Kg, com lotação não superior a nove lugares, incluindo o automobilista ou condutor. O veículo pesado tem 3.500 Kg de peso bruto e a sua lotação é superior a nove lugares, incluindo o condutor. 

Quanto ao tipo, os veículos podem ser: de passageiros, de mercadoria, mistos, tractores, especiais, etc. 

2.2.2. Caracterização geral dos veículos em Angola


Segundo António (2009)
, “ o facto de não existir ainda obrigatoriedade para a inspecção periódica a nível do nosso ordenamento jurídico faz com que ainda encontremos hoje em Luanda muitas viaturas em muito mau estado técnico”.

Num país já de si devastado pela guerra, com numerosas deficiências de cuidados de saúde, ainda temos o perigo das estradas provocados pelos vários veículos que mesmo estando obsoletos continuam a circular na ruas de todas as cidades, principalmente na cidade de Luanda.
a) A inspecção periódica obrigatória

Os veículos e seus reboques devem estar sujeitos a um conjunto de observações e verificações que visam confirmar, com regularidade a manutenção e a segurança dos seus órgãos e componentes. 

A inspecção
 periódica é obrigatória e este procedimento se destina à conferir e aprovar a identidade do veículo (marca, modelo e número de quadro), a atribuição de matrícula
 alfanumérica e a verificação periódica dos sistemas e órgãos (alimentação, travão, arrefecimento e suspensão), a segurança ambiental (controlo da emissão de poluentes), bem como as condições exteriores e interior do veículo (transformações e alterações de características regulamentares).  


O veículo é um meio que desliza sob rodas, por acção da energia mecânica gerada por um conjunto complexo de órgão susceptíveis de avariar e, no entanto, deve dispor de condições de segurança capazes de minimizar os riscos de ocorrência de acidentes na estrada. 

a)  A segurança activa 

Faz parte do sistema de segurança activa de um veículo todo um conjunto de componentes que contribuem para evitar a verificação de um acidente, dos quais destacámos os seguintes: 

· Espelho retrovisor: São acessórios que permitem uma melhor visibilidade da parte lateral do veículo;
·  Sistema de travagem (ABS, TCS, ASR, e MSR): São sistemas que oferecem uma nova eficácia ao nível do sistema de travagem. Estes permitem bloquear as rodas, evitando o seu deslize no caso de uma travagem súbita;
· Suspensão e direcção: Estes dois sistemas têm igual importância para o exercício da condução em segurança. O primeiro permite absorver ou aligeirar as trepidações e o choque derivado da deslocação do veículo. O segundo permite ao condutor imprimir a direcção pretendida ao veículo;
· Triângulo de pré-sinalização e colete de alta visibilidade; 

· Iluminação, sinais sonoros de alerta e limpa pára-brisas: Estes sistemas são indispensáveis para a segurança rodoviária, em nenhum caso podem ser descurado porque garante visibilidade nocturna ou em condições adversas, a sinalização e comunicação com os demais utentes da via; 

· Pneumáticos: Estes são o ponto de contacto entre o veículo e o pavimento sobre o qual circula e permitem a estabilidade e aderência, deste modo, é indispensável que se apresentem de acordo com os requisitos de segurança (pressão e qualidade).   
b) A segurança passiva

Mesmo que um veículo seja excepcional no campo da segurança activa, a segurança passiva é indispensável porque nem a perícia do condutor nem a segurança activa são capazes de evitar um acidente, mas é certo que a segurança passiva permite reduzir ao mínimo as lesões que o acidente possa provocar nos passageiros. Destes equipamentos destacamos os seguintes:
· Cinto de segurança e pré-tensores: é o dispositivo que permite reter os ocupantes no assento nas situações de acidentes e no entanto é de uso obrigatório em todos lugares do automóvel;

· Cadeira de retenção: é o dispositivo homologado que permite transportar crianças em segurança, ou seja, permite uma retenção segura em caso de acidente;
· Airbag: São almofadas de ar insuflados na parte frontal e nas  laterais, capazes de proteger as lesões resultantes de uma eventual colisão;
· Barras protectoras laterais: Têm como principal objectivo proteger o a integridade física dos ocupantes do veículo contra danos que infringidos nas lateiras do veículo, absorvem impacto e protegem de intrusão no habitáculo do veículo;
· Encostos de cabeça activos: equipamento que, em caso de colisão traseira, permite amparar o movimento da zona cervical;
· Carroçaria com estruturas de deformação que permitem absorver o mais possível a energia do impacto ou colisão;
· Capacetes de protecção para os motociclistas: é o equipamento que permite minimizar lesões na cabeça humana em acidentes;
A Direcção Nacional de Viação e Trânsito é a entidade competente para a realização de inspecção aos veículos. Esta é a única que, em todo território nacional, assegura o exercício da actividade de inspecção através dos seus diversos órgãos existentes nas dezoito províncias de Angola.
Na verdade os centros de inspecção existentes não são em números suficientes, não dispõem de condições técnicas e equipamentos que lhes permitem atender a demanda deste importante sector e a sua actividade é bastante limitada. Por esta razão, muitos dos veículos que circulam nas artérias das nossas cidades, apenas foram submetidos a uma e única inspecção, que destinou-se à conferência e aprovação das condições para a atribuição da matrícula. 
2.2.3. O seguro de responsabilidade civil automóvel

   A ordem e a segurança do trânsito rodoviário são aspectos fulcrais da convivência social e de realização pessoal, prevenindo e solucionando os conflitos que surgem na vida quotidiana. 
Assim, o seguro de responsabilidade civil automóvel é “aquele em que uma das partes, o segurador, compensa segundo as leis da estatística um conjunto de riscos por ele assumidos, se obriga, mediante o pagamento de (…) um soma determinada. (Moitinho, cite in Acidente de Viação e Responsabilidade Civil, 2009: 612).
Nós entendemos que, o seguro de responsabilidade civil automóvel é uma modalidade (acordo verbal ou escrito) do qual, mediante pagamento (prémio estipulado), uma empresa legalmente autorizada (asseguradora), deve garantir ou custear (indemnização) os danos resultantes dos acidentes de viação. 

O seguro tem carácter obrigatório, logo, independentemente da situação jurídica em que o veículo se encontre, todas as pessoas (singulares, colectivas ou a pessoas autorizadas pelo titular) civilmente responsáveis pelos acidentes de trânsito poderão transferir esta responsabilidade para qualquer companhia de seguro devidamente autorizada, mediante contrato. Mas, em regra a obrigação recai sobre o proprietário do veículo, excepto quando se tratar dos casos de usufruto, venda com reserva de propriedade e regime de locação financeira
. 

O acidente de viação é um acto susceptível de causar danos. Assim, os efeitos jurídicos resultantes da prática de um acto ilícito traduzem-se numa consequência para o seu autor, pelo facto deste ter realizado um acto juridicamente reprovável. A responsabilidade civil consiste na situação em que uma pessoa se encontra de ter de reparar os danos sofridos por alguém e, o seu regime jurídico está previsto, no Código Civil
.

A institucionalização do seguro de responsabilidade civil automóvel, na nossa legislação
, mereceu da nossa parte um especial tratamento. Por este facto, há que reflectir sobre a perspectiva ético-jurídica em que tudo isso se insere, principalmente num momento em que a sinistralidade na estrada atinge números assustadores.
Os acidentes que ocorrem na via pública, causados por veículos automóveis ou animais em trânsito e que atinjam qualquer pessoa na sua integridade física ou no seu património dão ao lesado o direito de indemnização pelos prejuízos causados ou danos recebidos, salvo quando seja imputável ao lesado ou terceiro, ou resulte de força maior estranha ao funcionamento do veículo
.
 O legislador não se limitou a estudar o aspecto da ofensa do direito já consumada, mas, procurou antes a introdução de um paradigma novo e com maior abrangência. Pretendeu-se com isso responder de forma cabal aos legítimos interessem dos lesados por acidentes de viação através de um empenho mais completo do que aquele que até então vigorou.

Em geral o acidente corporiza um ilícito penal, logo, é no processo penal que grande parte das indemnizações é arbitrada
. Nos casos em que o mesmo não responde como meio de colmatar as responsabilidades derivadas dos acidentes, recorre-se à acção civil.

Entretanto, o problema ora em questão não é tanto o de conjunção de vertentes de responsabilidade mas, basicamente o da importância do seguro de responsabilidade civil como forma de salvaguarda de direitos legítimos das vítimas de acidentes de viação.

O contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel é obrigatório para todos excepto os Órgão do Estado Angolano, titulares de Cargos Políticos e Membros dos Estados, no uso de veículos pertencentes ao Estado. Para a sua realização, é necessário que haja uma seguradora, um tomador do seguro (beneficiário)
. 

O segurado transfere para a seguradora a responsabilidade do seguro pelos prejuízos que possa causar a terceiro dentro dos limites do capital seguro.

Conforme Botelho (2009)
, “em Luanda circulam muitas viaturas em más condições técnicas, sendo que os seus proprietários, sem recursos para se responsabilizarem pelos danos que causam, deixa à sua sorte muitas vítimas (…)”. 

Nenhum seguro cobre todos riscos, por isso, as seguradoras procuram alagar as garantias concretamente acordadas com o tomador do seguro. Todavia, o seguro pode cobrir danos materiais e não materiais mas, extinguem-se 24 horas depois da venda ou alienação do veículo, portanto, quando tal facto ocorrer, o seu titular deve comunicá-lo por escrito à sua seguradora. A falta de pagamento do seguro implica a resolução automática deste.

O seguro pode ter carácter facultativo quando se destina a garantir o segurado pelos riscos de danos próprios (danos materiais), por exemplo, em caso de choque, incêndio, colisão, capotamento, furto, roubo ou outros. Convém ter presente que, neste tipo de situações o seguro é válido de acordo com as cláusulas e com os valores de cobertura do seguro, ou seja, a seguradora só cumprirá com o seu dever, desde que o seguro seja válido e eficaz no momento em que tenha ocorrido o acidente ou incidente. 

É este de modo geral, o teor das inovações que o código de estrada passou a contemplar na sua redacção e que pelas razões invocadas, se impõe criar novos meios de impossibilitar a ofensa dos interesses juridicamente protegidos. 
Do ponto de vista social o seguro protege o lesado pelos danos patrimoniais ou não patrimoniais, decorrentes de lesões provocadas pelos acidentes de viação, sendo uma das vias pela qual se pode reforçar a segurança da convivência em ambiente rodoviário promovendo a qualidade dos veículos que circulam na via pública.

Em Angola esta modalidade foi implementada recentemente, a maioria dos utentes de veículos desconhecem
 a sua importância e apenas sete companhias de seguro
 estão licenciadas.
2.3. O Homem

O Homem é inquestionavelmente o actor principal: como peão, condutor ou passageiro. Ele é o garante das suas responsabilidades, pois que é ele que controla o veículo em determinadas vias, logo é do seu comportamento que pode evitar, em grande escala, as causas dos acidentes de viação.

Todavia, o legislador ao consagrar as normas gerais de circulação e conduta, pretendeu evitar que as pessoas violassem, deliberadamente, direitos e liberdades das pessoas que circulam na via pública. Assim, tal como se retira do exposto da lei, há um dever que recai ao condutor e ao peão de se absterem de certos actos que impeçam ou embaracem o trânsito ou comprometam a segurança ou a comodidade, previsto no n.º 2 do art. 3º do CEA.

2.3.1. O condutor angolano
Não se trata de um simples elemento do sistema de segurança rodoviário, mas sim, a pessoa reconhecida como apta para ter em suas mãos a direcção efectiva do veículo.

Durante a condução emergem várias situações impostas pelo ambiente rodoviário que obrigam o condutor a tomar precauções para evitar acidentes, ou seja, o condutor deve estar constantemente atento às variáveis do trânsito e à sinalização de modo  a prevenir e antecipar quaisquer evento que ponha em causa a segurança do trânsito na via pública. 

Perante um evento (objecto ou obstáculo) fortuito, o condutor recebe a informação através da visão, a qual é transmitida ao cérebro onde de forma breve (tempo de reacção), analisa e desencadeia a acção (trava, reduz a velocidade, pisca, etc.), respeitando sempre as normas de trânsito.

Figura 2 – Gráfico da função da condução de um veículo (tempo de reacção)



Fonte: Adaptado de Monteiro (2009: 19)

Enfim, a condução de um veículo automóvel não se limita no acto de ligar a chave à ignição e pôr a funcionar o motor do veículo, mas é, sobretudo, realizar “um conjunto de tarefas complexas que consiste numa constante adaptação a diversas situações que evoluem sem cessar ” (Monteiro, 2009:17).

a) A habilitação legal para conduzir.

“Se é certo que a aprovação nos exames de código e condução o habilita legalmente para circular na estrada ao volante de um veículo automóvel, só a experiência irá fazer de si um automobilista seguro, competente e responsável” (Macedo 2006:113).

A condução do veículo automóvel, na via pública ou equiparada, sem habilitação legal constitui crime
. 

Portanto, tal como se extrai do preceito legal, este acto só é permitido a quem esteja devidamente habilitado e, para tal, deve o condutor, fazer-se acompanhar do respectivo título de condução, emitido pela autoridade competente (DNVT), ou por outras autoridades que tenham reconhecido reciprocamente a validade dos títulos emitidos em Angola.

O condutor só pode estar ao volante, melhor, conduzir um veículo, desde que submetido ao exame de condução automóvel e deste ter sido considerado apto. Contudo, só pode estar autorizado a conduzir quem reúna um conjunto de exigências previstas na legislação rodoviária, nomeadamente: idade mínima de acordo com a categoria que pretende habilitar-se, aptidão física, mental e psicológica, grau de escolaridade mínima e, também tenha adquirido conhecimentos suficientes sobre as regras de trânsito e tenha dado provas convincentes, mediante exame numa escola de condução, para o exercício da actividade
.

2.3.2. Os estados físico e psicológico dos utentes das vias.

O condutor sempre que estiver ao volante de um veículo, deve fazê-lo dentro das suas capacidades físicas e psicológicas. A saúde, a acuidade intelectual, a rapidez dos seus reflexos, são capacidades essenciais que ao serem afectadas por certas substâncias (álcool, drogas ou medicamentos), diminuem ou alteram de forma profunda a coordenação motora e consequentemente a rapidez de resolução de qualquer situação inesperada que possa surgir na estrada. 

Importa, no entanto sublinhar que o condutor tem o dever de abster-se de qualquer acto que possa influenciar de forma negativa o exercício da condução e, não procedendo de acordo com os ensinamentos exigidos para tal complexa tarefa, se mostre
 imprudente, omita de forma voluntária o dever geral de diligência que consiste em salvaguardar a paz na estrada. Entretanto, a condução pode ser influenciada por dois factores: factores físicos e factores psicológicos
. 

a) Os factores físicos

O homem recebe informações através de diferentes órgãos sensórias que também podem ser entendido por sentidos
. Qualquer irregularidade ou disfunção nos sentidos podem tornar imprevisíveis os resultados das nossas formações mentais. Contudo, no que concerne à segurança rodoviária, apenas demos relevância os dois primeiros sentidos, ou seja, à visão e à audição que assumem aqui um papel preponderante. Foram aqui  tratados alguns aspectos ligados ao sono e a fadiga.

· Visão: a visibilidade de um condutor não pode ser reduzida ou insuficiente. Esta é considerada a mais importante entre as demais faculdades do condutor, pois permiti-lhe identificar as informações e reagir em função das mesmas. Através da sensibilidade ao contraste o condutor determina e percebe certos objectos com diversos níveis de contrastes (veículos, pessoas, sinais de trânsito e outros) e, por sua vez, a visão periférica permite – lhe identificar, ver o ambiente ao seu lado e perceber os objectos que se encontram em lugares diferentes. É pelo olhar que temos a percepção da realidade que nos circunda. Ainda neste âmbito é de realçar que a condução nocturna é particularmente fatigante, pois, além de todas as cargas que a condução comporta as condições de visibilidade são dificultadas pela falta de iluminação em muitos percursos e pelos encandeamentos provocados pelos outros veículos.
 

· Audição: o som é aquilo que ouvimos, no entanto, existem situações em que a atenção aos sons deve ser maior, in casu, quando o condutor se encontra a transitar na via pública. Para que a condução seja feita em segurança o condutor deve estar atento aos factores internos e externos que podem interferir na segurança do tráfego.

· Sono: a capacidade de reacção perante situações adversas pode ser afectada pelo sono. Alguns autores, consideram o sono como um “problema semelhante ao álcool que dificulta a atenção dos condutores” (Chipman & Jin  Yeu 2009:1). Assim, este estado que não pode ser normal para quem tenha que dirigir um veículo em segurança. En fim, o sono faz parte das principais causas dos acidentes e a ele estão quase sempre associados um conjunto de factores que o potencia, nomeadamente a idade, o regime de trabalho (alternado dia e noite) e o estado psicofísicos. 
· Fadiga: esta expressão é usada para descrever o estado do corpo quando submetido a um determinado esforça. Esta também tem grande relevância nas causas dos acidentes e está relacionada com as condições ergonómicas dos assentos e instrumentos de comando, bem como as condições e qualidade das 
estradas. Os seus efeitos registam-se na diminuição do grau de vigilância, atenção, precisão e rapidez da resposta. Consequentemente, aumenta o tempo de resposta e o número de manobras em casos de emergência. Porém, tanto a visão como a audição são diversas vezes afectadas pelo sono e pela fadiga porque conduzir um veículo pressupõe estar na via durante algum tempo e realizar esforços físicos e mentais.

b) Os factores psicológicos

· Stress: Certos comportamentos podem influenciar a forma como interagimos no trânsito rodoviária, nomeadamente, os problemas com a família, excesso de trabalho e outros. Em suma, o Stress é uma resposta às exigências dos meios, sobretudo, quando se trata de exigências superiores as capacidades de resposta.

· Depressão: Comparada ao stress, esta diminui a vitalidade e aumenta a tristeza, ou seja, este factor diminui o sentimento de valoração da vida e do futuro, como fonte de inspiração.

·  Ansiedade: é a emoção sustentada pela ideia de sobrevivência e, é um factor que permite o organismo reagir em fuga, nos casos de perigo ou de luta.

· Condução sob influência de substâncias legalmente consideradas como entorpecentes
: As substâncias são responsáveis pela redução da do condutor e aumentam consideravelmente o risco de sofrer ou de causar acidentes de viação.

· Condução sob influência de Álcool: A ingestão de bebidas alcoólicas é um grave problema para a condução. O estado de embriagues reduz capacidades de atenção e percepção, diminui a capacidade de prever os riscos e de tomar as decisões que se julgam adequadas para fazer cessar o perigo em tempo útil de reacção e também a reflexão das distâncias e velocidades ficam afectadas. Enfim, o consumo de bebidas alcoólicas em quantidades
 superior ao previsto, potenciam o estado de fadiga e coordenação psicomotora do condutor. 
Capítulo 3 – Caracterização da Sinistralidade Rodoviária em Angola 

“A paz individual, raiz da paz social é logicamente, contrariada, quando não sejam encontradas vias razoáveis de reposição ou compensação das situações que existam, ou existiriam, sem os actos prejudiciais. Vias, essas, que tenham, inclusive, alcance preventivo (…)” (Ferreira 2004:19)
3. Análise da sinistralidade rodoviária

Neste capítulo, pretendemos aflorar a dimensão da sinistralidade rodoviária em Angola, entretanto, equacionamos quanto possível, os dados que estão na base da quantificação do fenómeno e traçamos uma breve panorâmica acerca da problemática.
Assim, foi aqui estudada a sinistralidade rodoviária em todo território nacional num período correspondente a cinco anos (entre 2005 a 2009) e, posteriormente, apresentamos uma síntese da mesma problemática na província de Luanda, nos segundos semestres de 2008 e 2009.

Porém, importa sublinhar que o presente estudo exploratório teve por base os relatórios elaborados pelo Gabinete de Estudos de Informação e Análise do Comando geral da Polícia Nacional (GEIA/CGPN), pela Direcção Nacional de Viação e Trânsito (DNVT), pela Unidade de Trânsito do Comando Província de Luanda (UT/CPL) e pela Brigada Especial de Trânsito (BET).  

3.1. Situação do país no período entre 2005 a 2009

Segundo dados do GEIA/CGPN, neste quinquénio foram registados um total de 49.711 acidentes de viação, em todo território nacional.

Os dados da mesma fonte dão conta de 10. 368 vítimas mortais e 44.237 feridos
 em consequência dos acidentes de viação (Tabela I)
. 

Tabela 1– Registos de Acidentes, Vítimas Mortais e Feridos entre 2005 e 2009
	Período
	Acidentes
	Vítimas Mortais
	Feridos

	De 01/01/2005

até 31/12/2009
	49.711


	10.368


	44.237




Fonte: GEIA/CGPN/2010 – Ministério do Interior, criação própria

Da análise que efectuamos aos dados existentes na tabela anterior, foi possivel concluir :
a) –  em cada 10 acidentes de viação
· morreram  2,08 pessoas e ficaram feridas pelo menos 8,89 pessoas.

b) – por ano 
· houve 9.942 acidentes, 2.703 vítimas mortais e 8.847  feridos.

Deduzimos que  em todo território nacioanl, por mês,  foram  registados  844 acidentes, 177 vítimas mortais e 5.270, ou seja, por dia ocorreram de 27 acidentes, 6 vítimas mortais e 170 feridos.

Gráfico 7 – Registos de Acidentes de viação entre 2005 e 2009
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Fonte: GEIA/CGPN 2010 – Ministério do Interior, criação própria

É também de realçar que o ano 2009 registou números mais altos em termos de acidentes de viação.  Houve um aumento de  1622 acidentes face ao ano  2008. 

Gráfico 8– Evolução dos acidentes  de viação  entre 2005 e 2009 [image: image9.png]30%
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 Fonte: GEIA/CGPN 2010 – Ministério do Interior, criação própria

Quanto a  distribuição percentual dos acidentes de viação, registou-se desiquilíbrios significativos entre  2007 a 2008 e, também,  entre 2005 a 2006. No primeiro caso os registos apontaram para  um  aumento de  2.497  acidentes, isto é, houve  aumento dos acidentes na ordem dos 5%, sendo este  o maior registo dos cinco anos. No segundo caso, o número total de acidentes teve decréscimo de  858, valor correspondente à – 2%. Deste modo, este é o único dado que contrariou a tendência do cresceimento da sinistralidade rodoviária em Angola (Gráfico 8).
 

Gráfico 9 – N.º de vítimas mortais e feridos entre 2005 e 2009
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Fonte: GEIA/CGPN 2010 – Ministério do Interior

Um outro aspecto importante da análise foi o crescimento expresivo dos  números de vítimas mortais e feridos ao longo dos cinco anos (Gráfico 8).

No entanto, feito e analisado o Gráfico 8 e 9, podemos concluir que durante os cinco anos ( 2005 a 2006), a evolução do número de vítimas mortais e feridos foi de 1%. Em 2007, houve uma subida dos números de feridos com 20%. Em 2008, o valor percentual do número de feridos foi de 26% e em 2009  este mesmo número de feriodos decresceu a 1% (25%).
Gráfico 10 – Evolução do n.º de vítimas mortais e feridos entre 2005 e 2009
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Fonte: GEIA/CGPN 2010 – Ministério do Interior
3.1.1. Sinistralidade Rodoviária por Províncias


Os resultados da Tabela 2 permitiram hierarquizar as províncias que mais acidentes de viação registaram no período em questão. 

Contudo, das dezoito províncias que o país possui, algumas delas registaram elevados cifras de acidentes de viação. Destas destacam-se as províncias de Luanda com 21%, Benguela com 12%, Huíla com 11% e Huambo com 10%, totais correspondentes aos acidentes ocorridos em todo território nacional, no entanto, elas são responsáveis por 54% dos acidentes que ocorreram em todo país.
A capital do país – Luanda – é relativamente as restantes províncias do topo da tabela, aquela que mais índice de acidentes registou. 

Tabela 2 – Acidentes  por províncias  entre 2005 a 2009
	Províncias
	Acidentes

	
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Bengo
	369
	4%
	368
	5%
	513
	6%
	661
	6%
	764
	6%

	Benguela
	818
	10%
	849
	11%
	824
	9%
	1.670
	14%
	1.883
	14%

	Bié
	218
	3%
	282
	4%
	284
	3%
	356
	3%
	732
	6%

	Cabinda
	338
	4%
	445
	6%
	532
	6%
	680
	6%
	566
	4%

	Cunene
	207
	2%
	52
	1%
	326
	4%
	346
	3%
	243
	2%

	Huambo
	492
	6%
	573
	8%
	1.067
	12%
	1.242
	11%
	1.438
	11%

	Huíla
	900
	11%
	997
	13%
	982
	11%
	1.187
	10%
	1.355
	10%

	K. Kubango
	106
	1%
	131
	2%
	192
	2%
	280
	2%
	72
	1%

	K. Norte
	206
	2%
	245
	3%
	469
	5%
	682
	6%
	660
	5%

	K. Sul
	123
	1%
	276
	4%
	423
	5%
	660
	6%
	180
	1%

	Luanda
	3.088
	37%
	1.594
	21%
	1.413
	15%
	1.448
	12%
	2.873
	22%

	L. Norte
	265
	3%
	259
	3%
	338
	4%
	257
	2%
	281
	2%

	L. Sul
	134
	2%
	195
	3%
	313
	3%
	277
	2%
	309
	2%

	Malange
	230
	3%
	244
	3%
	332
	4%
	580
	5%
	549
	4%

	Moxico
	126
	2%
	202
	3%
	264
	3%
	232
	2%
	371
	3%

	Namibe
	281
	3%
	315
	4%
	283
	3%
	369
	3%
	329
	2%

	Uíge
	270
	3%
	299
	4%
	426
	5%
	518
	4%
	400
	3%

	Zaire
	115
	1%
	102
	1%
	146
	2%
	179
	2%
	241
	2%

	Total
	8.286
	100%
	7.428
	100%
	9.127
	100%
	11.624
	100%
	13.246
	100%


Fonte: GEIA/CGPN 2010 – Ministério do Interior
   
Em termos de  números de vítimas mortais e feridos o cenário voltou a ser mesmo, sendo a província, de Luanda, em todas estatísticas,  a que mais vítimas mortais e feridos registou. Esta  situação foi comprovada através  da Tabela 3, cujos dados são: 

·   528 vítimas mortais e 1278 feridos em 2005;

·   608 vítimas mortais e 934 feridos em 2006;

·   443 vítimas mortais e 897 feridos em 2007;

·   341 vítimas mortais e 1014 feridos em 2008;

·   341 vítimas mortais e 1830 feridos em 2009.

Entretanto, ainda no que se refere ao número de vítimas mortais e feridos , uma vez mais, no cômputo geral as provícias de Beguela, Huambo e Lubango ocuparam o segundo, terceiro e quarto lugares respectivamente.
Tabela  3 – Total de mortos  e  feridos  por provícias entre 2005 e 2009

	Província
	Vítimas mortais
	Feridos

	
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Bengo
	69
	103
	139
	181
	162
	344
	617
	858
	1073
	1096

	Benguela
	193
	207
	211
	532
	390
	833
	916
	1206
	1686
	1740

	Bié
	52
	83
	61
	102
	171
	247
	380
	383
	451
	11

	Cabinda
	18
	29
	34
	61
	54
	258
	325
	303
	452
	375

	Cunene
	32
	6
	42
	62
	46
	152
	34
	241
	306
	232

	Huambo
	72
	62
	133
	230
	312
	504
	457
	1053
	1132
	1348

	Huíla
	146
	129
	142
	195
	198
	661
	710
	748
	821
	1021

	K.Kubango
	17
	12
	35
	63
	15
	79
	159
	214
	350
	68

	K.Norte
	25
	48
	72
	112
	149
	273
	263
	539
	814
	688

	K. Sul
	48
	80
	130
	314
	69
	139
	389
	486
	801
	172

	Luanda
	528
	608
	443
	341
	569
	1278
	934
	897
	1014
	1830

	L.Norte
	60
	64
	52
	50
	80
	249
	267
	326
	262
	304

	L. Sul
	43
	32
	80
	76
	52
	174
	268
	356
	345
	376

	Malange
	45
	47
	76
	137
	132
	199
	217
	329
	669
	661

	Moxico
	19
	34
	29
	36
	49
	87
	131
	210
	229
	333

	Namibe
	36
	30
	53
	74
	51
	209
	227
	265
	327
	232

	Uíge
	63
	39
	65
	97
	144
	256
	272
	309
	482
	454

	Zaire
	41
	34
	17
	47
	47
	117
	122
	151
	227
	234


Fonte: GEIA/CGPN 2010 – Ministério do Interior, criação própria
Enfim, nas nossas estradas durante os últimos cinco anos houve tantos feridos quanto habitantes
 tem a províncias do Zaire (Tabela 4). 

Tabela  4 – Total de motos  e  feridos  por  habitantes  entre 2005 e 2009
	Província
	Habitante
	V. mor.
	Feridos
	Província
	Habitante
	V. mor.
	Feridos

	Bengo
	315.000
	654
	3988
	K. Sul
	580.000
	641
	1987

	Benguela
	1.400.300
	1533
	6381
	Luanda
	4.000.000
	2489
	5953

	Bié
	760.000
	469
	1472
	L. Norte
	250.000
	306
	1408

	Cabinda
	100.000
	196
	1713
	L. Sul
	120.000
	283
	1519

	Cunene
	200.000
	188
	965
	Malange
	700.000
	437
	2075

	Huambo
	1.000.000
	809
	4494
	Moxico
	230.000
	167
	990

	Huíla
	1.078.215
	810
	3961
	Namibe
	200.000
	244
	1260

	K.Kubango
	140.000
	142
	870
	Uíge
	500.000
	408
	1773

	K. Norte
	500.000
	406
	2577
	Zaire
	47.000
	186
	851


Fonte: GEIA/CGPN 2010 – Ministério do Interior, criação própria
O somatório dos números de vítimas mortais e número de feridos entre 2005 a 2009, a nível nacional, corresponde a metade do número de habitantes da província de Cabinda, e muito próximo da metade dos habitantes das províncias da Lunda – Sul e Kuando Kubango.

Tabela  5 – Total de motos  e  feridos  por 10 mil Hab.  entre 2005 e 2009
	Província
	Acidentes por 10 mil Hab.
	V. mor.
por 10 mil Hab.
	Feridos

Por 10 mil Hab
	Província
	Acidentes por 10 mil Hab.s
	V. mor.
por 10 mil Hab.
	Feridos

Por 10 mil Hab

	Bengo
	4,18
	20,76
	127
	K. Sul
	2,22
	11,05
	34

	Benguela
	2,20
	10,95
	46
	Luanda
	1,25
	6,12
	15

	Bié
	1,24
	6,17
	19
	L. Norte
	2,46
	12,24
	56

	Cabinda
	3,94
	19,60
	171
	L. Sul
	4,74
	23,58
	127

	Cunene
	1,89
	9,40
	48
	Malange
	1,26
	6,24
	30

	Huambo
	1,63
	8,09
	45
	Moxico
	1,46
	7,26
	43

	Huíla
	1,51
	7,51
	37
	Namibe
	2,46
	12,20
	63

	K.Kubango
	2,64
	10,14
	62
	Uíge
	1,64
	8,16
	35

	K. Norte
	1,63
	8,12
	52
	Zaire
	1,64
	39,57
	181


Fonte: GEIA/CGPN   2010 – Ministério do Interior, criação própria
Consultada a Tabela 5, dos acidentes por 10 habitantes. As províncias da Lunda – Sul e Bengo se destacaram com cerca de 4,74 e 4,18 acidentes respectivamente.


Quanto ao número de vítimas mortais, as províncias do Zaire, Lunda – Sul e Bengo assumem o topo da tabela com valores na ordem dos 39, 57; 23, 58 e 20,76 acidentes respectivamente. 

Ainda na mesma tabela, quanto ao número de feridos, destacam-se no topo da lista, as províncias do Zaire em primeiro com 181, Cabinda em segundo com 171 e o terceiro lugar é partilhados pelas províncias do Bengo e Lunda – Sul, ambas com 127 feridos.

3.2. A Situação da província de Luanda no 2.º Semestres 2008 e 2009.


Tendo sido implementado o código da no final do 1.º Semestre de 2008, tivemos a preocupação de analisar a influência do mesmo na sinistralidade rodoviária do país.


Como vimos antes, a cidade de Luanda é a que mais cifras negras tem registado nos últimos cinco anos do nosso estudo. Entretanto, no 2.º semestres de 2009  foram registados um total de 1.448 acidentes de viação (mais 701 em relação ao 2.º semestre 2008), 294 mortos (mais 147) e 943 feridos (mais 27).
Tabela  6–  Acidentes, vítimas mortais e Feridos  2.º semestres 2008 e 2009
	Período
	Acidentes
	Mortos
	Feridos

	De 01/07 até 31/12 de 2008
	747
	147
	516

	De 01/07 até 31/12 de 2009
	1448
	293
	943


Fonte: DNVT, UPL e BET/2010, criação própria

Constatamos que nos o 2.º semetre de 2009, em relação ao 2.º semestre de 2008 teve um aumento de 65,9 % acidentes, 66,5% vítimas mortais e 64,6 % feridos.
a) Natureza dos acidentes


No que diz respeito  a natureza dos acidentes, foram destacadas as seguintes:

· 573 Colisões entre veículos, mais 236 em relação ao período anterior;

· 410 Atropelamentos, (mais 187);

· 168 Colisão entre veículos e motociclos, ( mais 108);

· 60 Colisão entre veículos e velocípedes, ( mais 19);

· 107 Choques contra obstáculos, (mais 64);

· 83 Capotamentos, (mais 50);

· 47 Despistes, (mais 37)
b) Classificação dos acidentes.


Relativamente aos principais factores dos acidentes em Angola, destacamos  os seguintes:

· 686 por excesso de velocidade, (mais 362);
· 335 foram por manobras perigosa ( mais 181);

· 280 por negligência do peão, (mais 100);

· 147 por ultrapassagem irregular, (mais 58);
c) Período do dia e da Semana

Durante o período em analise foi possivel referenciar os períodos do dia que mais acidentes registaram (Tabela 7). 

Tabela  7– Horas da ocor. dos acidentes  2.º semestres 2008 e 2009

	Horário
	2008
	2009

	01H00 as 05H59
	105
	284

	06H00 as 11H59
	297
	220

	12H00 as 17H59
	315
	177

	18H00 as 24 H59
	30
	767


Fonte: DNVT,UPL e BET/2010, criação própria

Como é evidente, o  2.º semestre 2009  foi o detentor de horas de acidentes, sendo os períodos das 01H00 as 05H59  e  das 18H00 as 24H59 aqueles que mais acidentes registaram.
 

Quanto aos dias da semana que mais acidentes de viação registaram, descrimina-os na tabela que se segue.
Tabela  8– Dias da semana.  reg. mais acidentes  2.º sem. 2008 e 2009
	Dia da Semana
	2008
	2009

	Domingo
	174
	345

	Segunda - feira
	162
	167

	Terça -feira
	161
	177

	Quarta - feira
	10
	167

	Quinta - feira
	21
	172

	Sexta - feira
	159
	232

	Sábado
	60
	188


Fonte: DNVT, UPL e  BET/2010, criação própria

Assim, podemos afirmar que grande parte dos acidentes aconteceram  no final - de - semana, sobretudo no domingo. 

Ainda sobre esta análise dos dias  da semana referenciamos a sexta-feira do  segundo semestre 2009  com 232 (+ 73) acidentes e a terça-feira do mesmo semestre (2009) com 177 (+ 16) acidentes.

Portanto, a sexta-feira é o dia da semana que mais acidentes registou no segundo semestre 2009 e no final-de-semana houve mais acidentes ao domingo.

d) Agentes e vítimas dos acidentes


Conforme constam na Tabela 9 e 10, descriminamos a faixa etária dos agentes causadores dos acidentes de viação e das respectivas vítimas. 

Tabela  9– Idades dos Agentes  causadores de acidentes  2.º sem. 2008 e 2009
	Idade das Agentes
	2008
	2009

	< =15
	46
	48

	>15 e < =20
	14
	50

	> 20 e < = 25
	20
	44

	> 25 e < = 35
	34
	77

	> 35 e < = 50
	22
	55

	> 50
	11
	19


Fonte: DNVT, UPL e  BET/2010, criação própria

O 2.º semestre de 2009 registou maior  número de agentes causadores de acidentes com idade superior aos  25 anos e enferir aos 36. 

Assim sendo, concluímos que a maioria dos acidentes registados no 2.º semestre de 2009  tiveram como principais responsáveis jovens com idade não superior aos 36 anos.
Tabela  10– Idade das vítimas mortais  2.º sem. 2008 e 2009
	Idade das Agentes
	2008
	2009

	>15 e < =20
	64
	116

	> 20 e < = 25
	194
	655

	> 25 e < = 35
	167
	254

	> 35 e < = 50
	293
	348

	> 50
	30
	75


Fonte: DNVT, UPL e  BET/2010, criação própria

Quanto ao número de vítimas mortais, no 2.º semestre de 2009 foram registadas 655, estas  vítimas tinham idade superior a 20 anos de idade e inferior a 26 anos de idade.


Ainda sobre este assundo importa realçar que o 2 .º Semestre de 2008 registou maior número de vítimas mortais com idade inferior aos 50 anos.
3.3. Análise dos Resultados

 Entretanto, invertida a perspectiva de analise, do geral para o caso específico,   percebemos que a sinistralidade em Angola continua a ser um problema grave, sendo que os números de acidentes, números mortos e feridos não pararam de crescer ao longo dos trinta e quatro anos (1976 a 2009) e muito menos nos nos semestres que analisamos (2.º Semestre 2008 e 2009).

Na verdade, o problema em  Angola, mormente em Lunada é quantificável como uma “guerra civil” que diariamente  semeia dor à muitas familias e deixam incapacitadas uma  legião de angolanos. O Homem (Condutor Angolano) é, geralmente, caracterizado como principal causador dos acidentes de viação.  São vários os  condutores que que circulam sem estarem legalmente habilitados, outros não sendo prudentes desrespeitam de forma sistemática as regras do trânsito, nomedamente o execsso de velocidade, a falta do cinto de segurança, excesso de lotação, a condução sob o efeito de álcool e outras substâncias proibidas.


O desrespeito é tanto que basta olharmos para o quadro negro da sinistralidade para que entendamos esta  gravidade.


O problema é assustador e o seu melhoramento passa necessáriamente por uma reorganizão a todos niveis, quer nas acções do domínio público (instituiçoes resposáveis pela segurança do trânsito) como do domínio privado.

Hoje é  certo que grande parte dos acidentes  nas estradas angolanas ficam a deverse-se de um conjunto de comportamentos negligentes por parte de muitos condutores. Estes são registados no fim-de-semana (domigo)  e, sobretudo, nos dias da semana com destaque para a sexta-feira, segunda-feira e terça-feira, nas horas de maior fluxo de circulação de pessoas. 


Como vimos, grande parte das vítimas mortais são jovens e o mesmo acontece com os agentes causadores dos acidentes. Esta constatação levas-nos a concluir que o Homem, in casu,  os jovens são os principais causadores da insegura das estradas, pondo em causa a paz na via pública. 

Porém, também  apontamos o mau estado das estradas como uma das principais causas de acidentes e de consequências funestas porque para além de serem escassas, muitas se apresentam com numerosos defeitos de construção ou com manutenção deficiente (buracos, sinalização insuficiente e falta de serviços
 de apoio aos utentes da via). 

O trânsito rodoviário é caótico, sem fluidez, e sem auxílio de vias alternativas. Luanda é o exemplo mais pragmático desta situação, por apresentar ruas preenchidas de veículos mal estacionados e, em alguns casos, as bermas, os passeios, as zonas e parques de estacionamento, servem de garagens e oficinas auto e “stander” para venda de viaturas. 

Como refere Baptista (2009)
, o grave problema dos congestionamentos no nosso país e, particularmente, na província de Luanda, estão relacionados com a concentração de pessoas e serviços no “casco da cidade”. É o caso, por exemplo dos serviços bancários, conservatórias de registo civil, cartórios notariais, o crescimento do parque automóvel e, sobretudo, a avalancha de serviços solicitados ao maior porto
 de Angola (Porto de Luanda). 

A escassez e deficiências das vias são factores contribuem para a insegurança do trânsito e potenciam o embaraço das vias de tráfego. Não é fácil circular pelas artérias das nossas cidades, principalmente, em Luanda onde o volume do tráfego é bastante concentrado e impingidos pelos sucessivos desrespeito das regras do trânsito rodoviário.

Capítulo 4 - Insegurança versus Prevenção Rodoviária

“(…) o mais importante é criar cultura cívica, conhecimento de regras estradais e meios de circulação rodoviária que permitem efectivamente, reduzir a sinistralidade. Mas não podemos deixar de compreender que, perante a sinistralidade que ocorre, o regime normativo aplicável deve ser estudado e divulgado (…) ” (Ferreira, 2004:13).

4. Politicas de Prevenção da Sinistralidade Rodoviária

Tal como refere Fernandes ( 1991: 11),” os problemas internacionais tornaram-se problemas sociais: a fome, a paz, a explosão demografica (…)” e, in casu, a sinistralidade rodoviária é já um problema que afecta as sociedades à escala mundial.

O combate à sinistralidade rodoviária é um assunto que há algumas décadas tem vindo a ocupar a agenda de trabalho de muitos Estados. A título de exemplo foi a I Conferência de Moscovo (Rússia), em 2009, que reuniu vários organismos governamentais e não governamentais a fim de reflectirem profundamente sobre a forma de abordagem da sinistralidade e recomendar a adopção de medidas legislativas e administrativas que permitam contribuir para redução da sinistralidade em todo mundo.
4.1. O caso Português
Tendo sido compreendido pela esmagadora maioria dos portugueses que, as principais causas da  sinistralidade rodoviária são os comportamentos inadequados a vários níveis associados à falências do sistema de segurança rodoviário (PNPR, 2003:4) e como refeiu Reto & Sá, (2003:11), a falta de civismo, imprudência, ou inconsciência e desresponsabilização colectiva, em 2003 o Conselho Nacional de Segurança Rodoviária (CNSR) sob a égide da Secretária de Estado da Administração Interna, “incetou um plano integrado, técnico e científicamente fundamentado, com metas e horizonte temporal previamente definidas” que, ficou conhecido por Plano Nacional de Prevenção Rodovária (PNPR)
.  

Esse ambicioso projecto nacional teve como principal objectivo “a criação das necessárias condições para a reduzir a 50% o número de mortos e feridos graves até 2010, a partir das mesmas bases propostas pela Comissão Europeia, ou seja, como referência, a média da sinistralidade nos anos de 1998 a 2000” (PNPR, 2003:5).
Com vista a atingir os objectivos  quantifificados,  o  plano definiu uma estrutura assente em dois níveis: 

· Primeiro,  nível de carácter estrutural. Este subdividiu-se em três objectivos prioritários, designadamente, a educação contínua do utente, o ambiente rodoviário seguro e o quadro legal e sua apliação;
· Segundo, nível de carácter operacional que, por sua vez, subdividiu-se em nove objectivos prioritários que visam controlar as velocidades praticadas na circulação rodoviária, reforçar a segurança dos peões, garantir maior segurança para os veículos de duas rodas, combater  a fadiga na condução, maior fiscalização da condução sobre o efeito do álcool, exigir o uso dos dispositivo de segurança, reduzir a sinistralidade  envolvendo veículos pesados, fiscalizar as infra-estruras rodoviárias e por fim, melhorar a prestação dos serviços  pré-hospitalar e de bombeiros nos casos de acidentes de viação.

Embora  não se tenha atingido todas a metas pré-definidas,  devido às alterações legislativas que foram  registadas em Portugal, constatamos que os objectivos do PNPR  “foram, na generalidade, alcançados antes do término desse período, que antes os objectivos do horizonte temporal lhe foi definido (ENSR, 2009:3).  
Actualmente está em vigor a Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária 2008 -2015 (ENSR). Este projecto contem alguns seguimentos prioritários do PNPR2003  e o  principal objectivo quantitativo é “colocar Portugal entre os 10 paises da U.E” com mais baixa taxa de sinistralidade (…).
” 
4.2.  O Caso Angolano
O PNPR2003 que vigorou em Portugal é “(…) fruto da adopção de políticas que actuando nas várias vertentes, quer da legislação rodoviária, quer do aumento da fiscalização  e da melhoraia das vias de comunicação (…) (Correia, 2008:11).  
Em Angola “não existem políticas concertadas, mas sim esforços isolados por parte das instituições responsáveis pela segurança e circulação rodoviária,” ( Baptista, 2009).
  Deste modo, Brito (2009),
 considera que  o grau da sinistralidade em Angola requer um maior “ engajamento da sociedade e das instituições para que haja mudanças (…)” e,  há  necessidade de ser aprovado e implementado um Plano Nacional de Estratégia de Prevenção Rodoviária.  
Apesar de existir o Plano de Modernização da Polícia Nacional de Angola (2003-2009) que vigora até a data, constatamos que, no nosso  país ainda não foi implementado um  PNPR ou  ENSR que permite traçar um conjunto de objectivos operacionais e estrátégicos  a médio/longo prazo, num grande e divercificado estudo técnico e científicos (Correia, 2008:11), para combater as causas estruturais do aumento da sinistralidade. 
4.2.1. O Novo Código da Estrada Angolano

O Código da Estrada Angolano, aprovado pelo Decreto-Lei - 5/08 de 29 de Setembro, concretizou um dos principais objectivos nacionais que visa dotar o país de um mecanismo regulador actualizado, técnico, cientificamente fundamentado e, que junto da sociedade, possa fomentar ou incentivar as boas práticas da utilização do sistema rodoviário nacional.

A nova legislação rodoviária, marca o início de um processo de mudança de atitudes e comportamentos dos utentes da via pública e, é neste sentido que interessa abordá-lo de forma gradual, para que seja possível a articulação de esforços, por um lado, pela polícia na vertente de prevenção, fiscalização e repreensão e, por outro, as instituições públicas e privadas responsáveis pela segurança e assistência técnica das vias de trânsito rodoviário, bem como as que atendem pela educação e sensibilização dos utentes, no sentido de mudar atitudes e comportamentos dos mesmos. 



No entanto, trata-se da mais profunda revisão da legislação rodoviária, sendo de assinalar que o mesmo Código da Estrada possui 178 artigos, mais 100 que a anterior legislação rodoviária que vigorou desde 1954. Contudo, o mesmo teve como fonte de   inspiração  o Codigo da Estrada Português de 1994, publicado pelo Decreto-Lei 114/94 de 3 de Maio. 


Tal como foi dito atrás, a nossa legislação rodoviária comunga de muitas das soluções importadas do estrangeiro e, que, em algumas situações ela se antecipa na consagração de alguns casos pontuais que concorrem para a segurança rodoviária. 


A ordem e a segurança do trânsito rodoviário constitui uma condição vital para a realização dos fins da sociedade, porque o direito à vida, à livre circulação de pessoas e bens e, em geral os direitos, liberdades e garantias, são por si só, direitos supra institucionais que não podem ser violados. 


Como ilustra (Valente 2005: 66), “ O Estado, ao proteger a vida, a integridade e a propriedade das pessoas, promoverá a defesa dos demais direitos pessoais, culturais, sociais e económicos através da acção das Forças de Segurança (…).” 


Todavia, concordamos que o desafio foi o de elaborar um Código da Estrada Angolano mais alicerçado e mais condizente com a dogmática actual, garantindo aos angolanos melhor qualidade de vida e para que os mesmos possam contribuir de forma,
activa no desenvolvimento do país. Assim sendo, trata-se de um diploma responsável pelo tratamento de diversas matérias nunca abordadas em legislação anterior e de eficácia administrativa no âmbito da prevenção rodoviária.

 
Deste, constam as inovações seguintes:

·  Cedência de passagem;

·  Proibição de transporte de pessoas e carga; 

· Proibição à poluição sonora;

·  Requisitos para obtenção da carta de condução;

·  Seguro de responsabilidade civil automóvel;

·  Inspecção periódica obrigatória; 

·  Fixação de um valor mínimo, valor máximo e pagamento voluntário de coimas;
·  Sanção acessória de inibição de conduzir

·  Proibição do uso de certos aparelhos ou equipamentos de comunicação;

·  Uso obrigatório do cinto de segurança;

· Proibição da condução sob o efeito de álcool e substancias legalmente consideradas entorpecentes;

·  Registo de infracções por pontos. 

4.2.2. A Prevenção e Fiscalização Rodoviária como princípio orientador da acção policial em Angola


A Polícia Nacional de Angola
  (PNA) é  uma  Força de Segurança uniformizada e armada, una em todo território nacional, com natureza de serviço público, dotada de automomia administrativa e, tem como missão a segurança interna do país. Compete-lhe  defender a legalidade democrática; a manutenção da ordem e tranquilidade públicas; o respeito pelo exercício dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos.


A sua estrutura de comando
  divide-se em três áreas principais: Comando Geral, Comandos Provinciais e Comandos Municipais.

a) Direcção Nacional de Viação e Trânsito


A DNVT
 é  um órgão central do Comando Geral da Polícia Nacional, ao qual compete zelar pelo cumprimento das leis do trânsito rodoviário em todo território nacional, é responsável pela garantia da segurança, controlo e prevenção de acidentes de viação; controlo do parque automóvel; organização do cadastro dos condutores e das contra-ordenações correspondentes à legislação rodoviária; licenciamento e inspecção das escolas de condução e atribuição de matrículas.

b) Unidades de Trânsito


O CGPN está representado em todas províncias através dos Comandos Provinciais, deste modo, cada comando Províncial   possui um órgão responsável pela segurança e fiscalização do trânsito rodoviário.



A Unidade de Trânsito de Luanda  é o orgão do Comando Provincial a quem compete zelar pela segurança e fiscalização do trânsito do centro urbano.


a) Brigada Especial de Trânsito (BET)

A BET, é a Força Policial  integrada no Comando Geral da Polícia Nacional, este serviço tem caracter operacional e/ou especial. O Comandante tem a categoria de  Director Nacional. É competente para prevenir e fiscalizar o trânsito rodoviário em todo território nacional. Tendo em conta a sua  especificidade,  quer em termos de recuros materiais, quer em termos de recuros humanos, é resposável pela ordem e tranquilidade rodoviárias na zona da periferia da Cidade de Luanda e também assegura as principais estradas nacionais, nomedamente (EN). A EN-100 que permite a ligação entre a  província de Luanda a Provícia do Kwanza – Sul,  EN- 230 que  permite o trânsito entre a província de Luanda a Província do Bego e a EN- 250, que estabelece a comunicação terrestre entre a Provícia de Luanda a Uíge. Mas  na realidade, esta força policial é responsável pela segurança de todas as estradas nacionais do país.

Portanto, “a polícia de trânsito se tem esforçado diariamente através das acções de sensibilização, acções de fiscalização e outras da mesma natureza” (António, 2009).
 

De acordo com Ináculo (2006:27) a esmagadora maioria de condutores que circulam na nossas vias não cumpre com as principais regras da legislação rodoviára. A nosso ver, a polícia de trânsito do nosso país tem feito esforços incessantes  em prol da  livre segurança rodoviária, mormente, no âmbito da dissuasão, prevenção e ficalização, mas ainda assim está longe de obter resultados satisfatórios porque o problema da sinistralidade está intimamente ligada a falência do sistema de segurança rodoviário ( via, veículo e o homem). 

4.2.3. Regras essenciais relativas à circulação rodoviária


O mais importante hoje, sobretudo, para quem circula na estrada, é manter uma atitude defensiva, com o devido respeito pelas regras  do CEA, assente numa atenção constante, quer às condições do veículo que conduzimos, quer às condições das estradas em que circulamos, quer ainda no respeito  pelo ambiente. 


No capítulo precedente consta uma extensiva abordagem sobre os acidentes de viação em Angola, tratando-se de um problema que afecta directamente a livre circulação de pessoas e bens, neste capítulo houve a necessidade focalizar a atenção e apontar alguns aspectos que, em regra, invalidam a insegurança em benefício da prevenção rodoviária.


Contudo, importa referir que os acidentes de viação não ocorrem de forma instantânea, mas antes sofrem evolução em termos de tempo e espaço, envolvendo um conjunto de circunstâncias sucessivas até culminarem num resultado. Logo, compreendemos que este drama das estradas pode paliar-se desde que o elemento principal do sistema de segurança rodoviária (Homem) adopta no seu quotidiano, e no seu relacionamento com os demais utentes da via um conjunto de  medidas tendentes a diminuir ou impedir a repetição das causas que originam os acidentes de viação. 

a) Deveres essenciais relativos ao peão 


Em regra, o peão deve circular pelos passeios, pistas ou passagens de níveis criadas para o mesmo ou, na falta destas, pelas bermas ou nas faixas de rodagem desde que o faça com devida cautela. 


Porém, o peão deve usar as passadeiras sempre que pretender atravessar a faixa de rodagem, na falta desta a travessia deve ser feita com a devida precaução para evitar acidentes
. 

b) Deveres essenciais relativos ao condutor.


As normas gerais de circulação e de conduta
, não se destinam apenas aos condutores de veículos automóveis
, mas dada a sua extensão também afectam passageiros e peões que circulam na via pública
. 


No entanto, sem desprezos para com as regras de ordem de natureza ética que contribuim para a boa convivência social, o condutor também tem a obrigação de respeitar as regras gerais emanadas pelo CEA e legislação complementar para que possa evitar acidentes de viação.  

c) Ser cauteloso no início e durante a marcha


O condutor deve sempre ter a preocupação de sinalizar, com a devida antecedência, a sua intenção de iniciar ou retomar a marcha. Durante a marcha o veículo deve ocupar a faixa de rodagem mais próxima possível das bermas ou passeios, e a uma distância que  permita evitar acidentes
.


No entanto, quando houver necessidade de cessar ou abrandar a marcha, mudar de direcção ou realizar uma ultrapassagem, o condutor deve sinalizar correctamente a sua pretensão, tendo consciência da posição, da faixa que ocupa, o sentido da marcha que segue e deve, caso haja cruzamentos, entroncamentos e rotundas, ocupar a faixa mais a esquerda depois de tomadas as devidas precauções
.

d) Ceder prioridade de Passagem


De acordo com o princípio geral
, o condutor sobre o qual recai o dever de ceder a passagem, deve abrandar a marcha, e se necessário,  permitir a passagem do outro veículo sem que este tenha que alterar a sua marcha e direcção. A cedência de passagem não impõe uma paragem obrigatória mas, em muitos casos a paragem é mesmo necessária.



O facto de ter prioridade de passagem, não dispensa  nenhum condutor de tomar as precauções necessárias à segurança do trânsito. 



Portanto, sem desconsideração das situações em que exista um sinal de indicação, o condutor é obrigado a ceder passagem ao veículo que se apresenta pela direita nos cruzamentos e entroncamentos
, inclusive quando sair de um parque de estacionamento, de uma zona de abastecimento de combustível ou de qualquer prédio ou caminho particular, a saída ou entrada de uma auto-estrada e quando entrar numa rotunda
. 


Há ainda por referir algumas regras impostas ao cruzamento entre dois veículos que transitem em sentidos opostos. Ora, sempre que os condutores no exercício da condução se depararem com uma faixa parcialmente obstruída, perde o direito de prioridade a favor do veículo que tiver de utilizar a parte esquerda da faixa de rodagem para contornar o obstáculo
. 


Quando a faixa de rodagem é demasiada estreita, ou quando exista obstáculo de ambos os lados, o condutor que chega depois perde o direito de prioridade
.


Nos casos em que a faixa de rodagem, ou quando a via se apresenta em mau estado de conservação (buracos, desgaste acentuado na camada de alcatrão ou outro) impossibilitando o cruzamento entre veículos em segurança, os condutores de veículos de largura 2 metros ou de 8 metros comprimento deve ser facilitados em termos de prioridade. 



Mas, o mesmo já não acontece para os condutores de velocípedes, de veículos de tracção animal ou de animais (cavalos, burros ou outros). Estes têm o dever de ceder a passagem aos veículos a motor, salvo quando estes saem de um parque de estacionamento, zona de estacionamento, de um prédio ou caminho particular, qualquer entrada, de uma auto-estrada, ou rodunda. 

e) Evitar manobras perigosas


As manobras de inversão do sentido de marcha e mudança de direcção são procedimentos que visam pôr um veículo em trânsito, mas estas só são permitidas quando realizadas em segurança. 


O condutor antes  de realizar qualquer tipo de manobra deve certificar-se que:

· Não existe perigo de colidir com outro veículo que se encontra a circular na mesma faixa ou na faixa contrária;  

· A faixa se encontra livre tanto em extensão como em largura necessária para o efeito;

· No fim da manobra o seu veículo voltará a ocupar a faixa normal de circulação sem provocar perigo aos demais utentes da via.

f) Respeitar as regras de ultrapassagem


Em regra as ultrapassagens devem ser feitas pela esquerda
, entretanto, só a título excepcional é que as ultrapassagens de veículos ou animais, são realizadas pela direita. 


Sempre que o condutor pretenda mudar de direcção para a esquerda, tem o dever de assinalar esta pretensão com a devida antecedência para evitar o perigo de colisão com o veículo que transite no mesmo sentido ou no sentido oposto e, também, quando este se encontra a circular numa via de sentido único, certificar-se que deixa livre a parte mais a direita da faixa de rodagem. 


Nas situações em que o condutor tem à sua frente ou na sua retaguarda outros veículos a circular não pode realizar manobras que possam prejudicar o tráfego dos demais utentes da via.

g) Cumprir com os limites legais de velocidade


“ Mais vale perder um minuto na vida, do que a vida num minuto! (ditado popular). ”


A velocidade é o espaço percorrido por um automóvel na unidade de tempo.  Percebe-se que a velocidade talvez seja o factor de risco mais apontado nas discussões sobre a segurança rodoviária. Esta matéria vem retratada na nossa legislação rodoviária e de acordo com este pressuposto legal, as velocidades permitidas variam de acordo com as “características e do estado da via e do veículo, a carga transportada, as condições meteorológicas ou ambientais, a intensidade do trânsito e  qualquer outra circunstância relevante (…)”


Fora e dentro das localidades, principalmente nos locais onde se registam travessias de peões por exemplo, junto das escolas, hospitais, creches, e estabelecimentos similares entre outras, quando devidamente sinalizados o condutor deve diminuir a velocidade por se tratar de zonas onde a probabilidade de ocorrência de acidentes é maior.


 Porém, a mesma atenção é-lhe é exigida quando se aproxima de uma passagem de nível, de uma ponte, de uma descida com elevado grau de inclinação, nas curvas, cruzamentos e, sobretudo, nas situações em que as condições meteorológicas condicionam a aderência ao pavimento ou da visibilidade do condutor. 


Os perigos na estrada exigem ao condutor uma velocidade – velocidade moderada – que lhe permita evitar travagens bruscas que põem em perigo os outros utentes da via. 


As velocidades excessivas em grande parte contribuem para a verificação dos acidentes de viação e, como tal, são sancionadas. 
 Contudo, o mesmo acontece nos casos em que o condutor deliberadamente circule em marcha, cuja lentidão cause embaraço aos restantes utentes da via. 

h) Isentar-se de paragens e estacionamentos irregulares


Uma paragem é a imobilização do veículo para que seja realizada uma operação de carga e descarga de mercadoria ou saída e entrada de passageiros, entretanto, esta deve ser feita em tempo estritamente necessário e em condições que permitam o condutor estar pronto para retomar a marcha desobstruindo a via de trânsito
.


O estacionamento é, de facto, uma imobilização do veículo, mas num período não necessariamente breve e, que não tenha sido forçada pelas circunstâncias próprias de circulação, ou seja, é tudo que não constitua paragem. 


As paragens realizadas fora das localidades, não devem fazer-se  da faixa de rodagem, mas quando tal facto não seja possível deve ser feita o mais próximo possível do respectivo limite direito e quando muito, paralelamente a este e no sentido da marcha
.

Dentro das localidades, tanto a paragem como o estacionamento devem  fazer-se nos locais especialmente criados para aquele fim, obedecendo às regras de sinalização e o mais próximo dos respectivos limites à direita e no sentido da marcha
,
Ainda nesta mesma perspectiva, importa referir que a matéria da proibição de paragem ou estacionamento e proibição de estacionamento não se esgota nas notas que acabamos de citar nos parágrafos anteriores.
 
i) Não deve ingerir  bebidas alcoólicas e substâncias legalmente considerados como entorpecentes 


Segundo ditado popular “ entre o beber e conduzir há que escolher!". Ora, basta que a taxa de alcoolemia seja igual ou superior a 0,60 g/l de sangue para que o condutor seja impedido de conduzir.


A proibição de conduzir não é apenas por condução sob o efeito do álcool, mas também acontece quando a mesma é realizada sob o efeito de substâncias legalmente proibidas. 

Portanto,  o exercício da condução não se compadece com a ingestão do álcool, ainda que em quantidades reduzidas, o condutor está sempre sujeito a cometer erros de condução. Deste modo, a condução sob excesso de álcool ou de substâncias entorpecentes não é permitida porque pode criar perigo especial para a vida, integridade física ou bens de outrem. Assim, o condutor que praticar tais actos comete crime
.

j) Escusar-se do uso de certos equipamentos ou aparelhos 


Durante a marcha, a utilização de certos tipos de equipamentos ou aparelhos susceptíveis de afectar a atenção do condutor são proibidos. O condutor não deve usar telemóveis, auscultadores sonoros, aparelhos radiotelefónicos e audiovisuais enquanto conduz o veículo, 
a não ser que estes estejam a ser usados com auxílio de auriculares ou sistemas de alta voz que não impliquem o seu manuseamento contínuo
.
4.2.4. Deveres essenciais relativos ao veículo automóvel


O veículo como vimos anteriormente, é um meio de extrema importância para o nosso dia-a-dia. Para que o veículo circule em segurança, deve ser dada especial atenção as suas característica, aos seus acessórios ou componentes. 


O veículo para circular deve cumprir com as regras relacionadas com a inspecção
, estar devidamente assegurado, dispor de dispositivos de iluminação, de sinalização luminosa, travões e tantos outros equipamentos em perfeitas condições de funcionamento e de segurança.   

a) Acatar as regras de transporte de passageiros


As pessoas transportadas pelo veículo, são conhecidas por passageiros
. Em regra, sempre que haja necessidade de entrar, sair, carregar descarregar, ou abrir as portas do veículo, deve fazer-se o mais rapidamente possível, sem que as pessoas saiam e utilizem a faixa de rodagem e no momento em que o veículo esteja completamente imobilizado
.

O transporte de passageiros, não pode exceder a capacidade do veículo e, em caso algum pode ser transportados nas condições que passam por em causa a segurança do veículo e do seu condutor
. 


Em regra o condutor e os passageiros, quando se encontram a circular na via pública devem estar munidos de acessórios de segurança
, salvo quando haja dispensa da obrigação do mesmo dispositivo
. 


Os condutores e os passageiros de motociclos com ou sem carro lateral, triciclo e quadriciclo, trotinetas, velocípedes com motor, têm como obrigação o uso do acessórios que ajudam proteger a cabeça de impactos resultantes de incidentes e acidentes de viação
. Mas, os condutores de veículos de caixa rígida ou de veículos que possuem simultaneamente estruturas de protecção rígida de segurança estão isentos do uso de capacetes
.  

b) Garantir a segurança no transporte de crianças


O transporte de crianças requer uma atenção redobrada por parte do condutor, por este facto, é proibido o transporte de crianças com idade inferior a 12 anos e com menos de  1,5 m de altura, no banco da frente do veículo. 


No banco da retaguarda elas podem ser transportadas, desde que usem o cinto de segurança e o sistema de retenção adaptado ao seu tamanho. Contudo, nas situações em que o veículo não disponha do banco da retaguarda, as crianças devem ser transportadas no banco da frente desde que haja garantia de segurança. 

c) Acatar as regras de transporte de mercadorias


Os veículos automóveis ou animais quando carregados e em trânsito, não devem embaraçar ou constituir perigo para os demais utentes da via. Logo, a disposição da carga deve ser feita de forma a garantir o equilíbrio do veículo.



Na verdade, o excesso de peso dos veículos  pode pôr em perigo a circulação, porque a carga pode oscilar, cair, ser projectada e reduzir a visibilidade do condutor. Portanto,  não é permitido o trânsito de veículos cujo peso bruto ou dimensões de caixa ultrapassam os limites constantes no livrete. 


4.2.5. Deveres essenciais relativos à  via


O trânsito rodoviário é composto por um conjunto de regras que o condutor é obrigado a respeitar quando circula na via. 


As vias rodoviárias tanto podem apresentar faixas de rodagem com larguras livres por exemplo, auto-estradas ou demasiadamente estreitas para o trânsito rodoviário, por exemplo faixas de rodagens obstruídas, que dificultem o trânsito nas duas faixas. Neste sentido exigem cuidados especiais.

a) Cuidados especiais em auto-estrada ou via equiparada à via pública


É uma auto-estrada o local devidamente sinalizado, destinado para o trânsito rápido. Esta é constituída por duas faixas de rodagem fisicamente separadas, não dispõem de cruzamentos e o acesso só pode ser feito em determinados locais
. Por sua vez a via equiparada à via pública são as que sendo do domínio privado estão abertas ao público
. 


Tanto nas auto-estradas como nas vias equiparadas à via pública só são permitidos a circulação de certos tipos de veículos.


Geralmente os acidentes que ocorrem nas auto-estradas têm consequências muito graves, devido às elevadas velocidades dos veículos que nela circulam e, em especial, quando as condições meteorológicas são adversas. Entretanto, sempre o condutor tenha necessidade de entrar ou sair deve pautar-se pelas regras de cedência de passagem aos veículos que nelas estejam em trânsito, tendo em conta que o acesso só é permitido por uma via de aceleração. 

b) Conservar a distância de segurança


 Segundo (Monteiro 2009:19) a “distância percorrida durante o tempo de reacção chama-se distância de reacção. Em condições normais a duração média é aproximadamente 1 segundo.”  


Perante qualquer obstáculo que possa surjir repentinamente na frente do veículo, por exemplo a diminuição da velocidade do veículo que marcha à frente ou o aparecimento de um peão, o condutor deve estar atento e realizar as operações (tempo de reacção e distâncias
), que visam evitar o acidente.


Mas, na realidade, o condutor de um veículo em marcha, tanto deve guardar a distância de reacção, bem como deve guardar a distância lateral que permita evitar acidentes entre o seu veículo e os veículos que circulam na mesma faixa de rodagem, no sentido oposto ou no mesmo sentido.

Conclusão


Apesar de se ter criado um novo diploma (CEA) que visa disciplinar o tráfego rodoviário em Angola, julgamos ser imprescindível a aplicação de algumas medidas que também contribuem para a redução da sinistralidade rodoviária e, em geral a segurança rodoviária.


Várias pessoas morrem no local do acidente por falta de um eficiente serviço pré-hospitalar 
 e outras morrem devido os atrasos dos serviços de socorro. Neste contexto, torna-se indispensável a existência de um serviço emergências médicas e, propomos a melhoria do sistema de comunicação da Central de Comunicações da PNA (113).
 


A criação de uma ficha de controlo de acidentes a ser preenchida pelo agente causador do acidente e dada a conhecer a empresa responsável pelo seguro do veículo. Esta última, por sua vez deverá participar o acidente às autoridades policiais competentes e responsáveis pelo tratamento de dados e divulgação oficial dos relatórios sobre a sinistralidade rodoviária em todo país.


Para uma maior eficiência e eficácia das acções levadas a cabo pelas forças policiais em prol da prevenção rodoviária torna-se imprescindível:


Propor ao poder legislativo a actualização de um conjunto de legislação complementar do código da estrada (regulamento de sinalização do trânsito rodoviária; atribuição de matriculas, inspecção periódica, transporte de mercadorias, transporte de passageiros, condução sob efeito de álcool e substâncias legalmente consideradas como entorpecentes, etc);


Criar uma base de dados que permita registar as infracções graves, muito grave e crimes praticados no exercício da condução;


Criar políticas que exigem o uso de tacógrafos
 nos automóveis pesados de mercadoria e mistos; automóveis ligeiros de mercadorias; automóveis pesados de mercadorias;


A nível nacional, a criação um modelo único para preenchimento obrigatório casa ocorra acidente de viação;


Fiscalizar com maior frequência as empresas ou entidades responsáveis pela sinalização, construção e manutenção das infra-estruturas rodoviárias;


Identificar e referenciar as vias onde se registam elevados números de acidentes (Pontos Negros);


Vincar de forma privilegiada as relações com as escolas, igrejas e meios de comunicação social para que sejam informadas e/ou publicadas as acções e resultados obtidos pelas forças policiais no âmbito da prevenção rodoviária, ou seja, Intensificar as campanhas de sensibilização até então desenvolvidas e reforçar a relações com os midia, e instituições públicas ou privadas que estejam ligadas à área de prevenção rodoviária.

Elaborar estudos específicos, sobre a sinistralidade rodoviária e sobre diversos aspectos do trânsito especialmente aqueles que assumem maior importância para a segurança rodoviária, recorrendo à colaboração externa quando tal se torne necessário ou por qualquer motivo se justifique; 


Promover cursos de aperfeiçoamento ou actualização e formação para técnicos de segurança rodoviária, mormente nas áreas de acidentes de viação e fiscalização;


 Tendo em conta os resultados negativos da sinistralidade em todo país durante 28 anos e, sobretudo comparando os dois últimos semestres 2008 e 2009, chegamos à conclusão que, mesmo depois de ter sido criado um diploma legal que visa disciplinar comportamentos dos utentes da via, as cifras da sinistralidade rodoviária não baixaram, os constrangimento do tráfego permanecem nas mesmas condições. Porém, o CEA prevê sanções para certos tipos de infreções, mas ainda não têm o alcance desejado para algumas situações pontuais, por exemplo a codução sob o efeito de alcool, a condução sob efeito de substâncias legalmente consideradas intorpecentes e obrigatoriedade da inspecção períodica das características de segurança
 Estas regras constam do diploma mas na prática não são fiscalizadas por falta de legislação complementar. Na nosso opnião  e, em responta à primeira  hipótese, o código da estrata ainda não produziu o efeito necessário do qual foi criado. 


O Comando Geral da Polícia Nacional dispôe de  três Forças Policiais com competência exclusiva de  prevenção e fiscalização do trânsito rodoviário. Do ponto de vista orgânico: estas unidades estão devidamente equipadas com um efevito que lhes permitem desempenhar as suas missões,  mas do ponto de vista táctico operacional: não dipõem de suficientes meios e equipamentos que lhe permite desenvolver acções de prevenção e fiscalização de grande impacto. Os meios em falta são os equipamentos destinados à realização do teste de alcolémia, radares, balanças e, sobretudo, um sistema eficaz que permite um maior controlo das infrações cometidas pelos condutores.

Entretanto respondendo à hipótese inicialmente, conluimos que as Polícias de Trânsito de Angola não dipôem de meios e equipamentos que lhes permitam realizar uma operação de prevenção e fiscalização de grande dimensão. 


Por fim, o homem, desde os tempos remotos necessitou de um meio que  o perimitisse deslocar mais rapidamente e que o auxiliasse no trabalho sem que, para efeito, desprendesse esforços físicos. A roda, a melhoria das vias e mais tarde o motor que deu origem ao veículo, foram para assim avanços históricos da época (século XX).


O veículo a motor revolucionou o meio de transporte rodoviário no mundo inteiro  desempenhando um papel preponderante na qualidade de vida da sociedade, facilitando a mobilidade das pessoas, promovendo a aproximação entre localidades, deixando de haver  espaços longínguas e inacessíveis, mas para além de todos nomes benevolêntes,  o veículo trouxe vários problemas para a sociedade, in casu , converteu-se uma autentica arma que ao longo dos anos tem ceifado milhares de vidas na estrada e causando um número elevado de feridos.


Angola foi marterizada por uma guerra civil após a dependência que durou cerca de 28 anos. A guerra destruiu muitas das poucas infra-estruras que haviam e, por outro lado, muitas infra-estruras degradaram-se por falta de manutenção. Houve também imigração massiva da população do interior para os grande centros urbanos, principalmente em  Luanda. 


 As nossas estradas apresentam várias deficiências por falta de manuteção, falta de sinalização e possuem vários erros de construção e incopatibilidades entre a qualidade da via e do veículo.


O nosso parque automóvel tem crescido bastante, mas o certo é que a quantidade desses veículos em nada tem a ver com a qualidade, ou seja, os veículos, na sua maioria, são adquiridos a preços bastantes acessíveis pelo facto de os mesmos não reunirem condições técinas para continuarem a circular naqueles países de origem. 
A maior parte dos veiculos que circulam pelas nossa cidades, principalmente em Luanda, têm cerca de  15 a 20 anos de idade (Ináculo 2006:36) e, carecem de inspecção períodica visto que, não é obrigatorio a submissão à inspencção rigorosa, digamos, inspecção períodica. Estes mesmos veículos circulam na via pública sem estarem assegurados.



O sistema de segurança rodoviário em Angola é um caos, Luanda é o exemplo  claro desta situação, ao apresentar números de sinistralidade baste altos em relação ás demias províncias do país. 


Em suma, a sinistralidade rodoviária em Angola é sem sombras de dúvidas um problema de saúde pública que clama  por uma maior interveção do Governo afim de serem criadas as principais linhas estrátegicas de combete ao flagelo das nossa estradas e suas condições.
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ANEXO VIII
 A sinistralidade rodoviária em Angola
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ANEXO IX 

Os acidentes em Angola 
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0 director nacional de Viacéo e Transito,
subcomissério Inocéncio Morais de Brito, afirmou
ontem, em Luanda, que durante cinco anos 05
acidentes de viagéo mataram dez mil pessoas, &
fizeram cerca de 29 milferidos no pais

‘Segundo Inocéncio de Brito, os acidentes de
viagdo so a segunda causa de morte no pais
seguido da malaria. Os factores que concorrem
para os acidentes, prossegue, 580 0s excessos de
velocidade, a condugéo em estado de embriagués,
o desrespeito a0 Cadigo de Estrada, o mau estado
de algumas vias e a falta de sinalizagdo

“Desde 2004 até 2os dias de hoje, 4 morreram no
pais mais de 10.779 pessoas. No inicio de 2009 até ao dia 3 de Novembro do presente ano, j4 morrem
1,506 pessoas como consequéncia dos acidentes de viacdo”, disse

Inocéncio de Brito reconheceu que a circulagdo de veiculos e de pedes ndo estd a ser efectuada da melhor
forma, acrescentando que o problema dos acidentes no é da Policia, mas da sociedade

Dados da Direccéo Nacional de Viado e Transito (DNVT) revelam que na sexta-feira ocorreram, em todo o
pais, 22 acidentes de viacdo, que causaram quatro mortos por atropelamento

Tendo em conta o elevado grau de sinistralidade rodoviaria no pais, Inocéncio de Biito assegurou ser

Negigéncia e consumo excessivo de bebidas alcoolcas
st na base de mutos acidentes
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importante o engajamento da sociedade e das institigaes para a mudanca
Para o director Nacional de Viagéo ¢ Transito, o5 acidentes acarretam danos humanos e materiis.
Lembrou que o novo Cdigo de Estrada ja em vigor no pais. foi ajustado no sentido de haver maior harmonia a PROJECTO B [rorTo sl
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& melhor circulagdo nas estradas, acrescentando que enquanto o comportamento dos cidados no se. @ )

atterar, os nimeros da sinistralidade rodovidria véo continuar a manter-se na mesma cifia. PROJECTO € {PoF-285)
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Estratégico de Prevencéio Rodovidria, para permitir suprir algumas dificuldades que ainda surgem entre as PARLAMENTAR)

instituicGes que concorrem para a harmonia na circulacdo rodovidria.
Este plano vai fazer com que todas as accdes relacionadas com a problemética do transito, desde a
sinalizagéo, construgao de novas estradas, aheragéo da legislagéo rodoviaria, as instituicdes envohidas
nestas dreas, sejam unidas e obrigadas a cumprir com o que for decidido nesse plano.

Inocéncio de Brito lembrou que a construcéo e melhoria das estradas e a colocagéo de sinalizagéo séo da
‘competéncia de Grgdos como os govemos provinciais & 0 Governo Central, através do Instituto Nacional de
Estradas de Angola, INEA A

O tempo
Luanda
HOlE AMANHE
o
Noticias Relacionadas Uttimas noticias. 2.9 c .
Hax: 33°C Hax: 32°C
= Manutengao de bens piblicos & uma forma de o 25 i 25°C

‘garantir a paz Ler mais »
= Brigadas melhoram Cazenga Ler mais »
= Petro revalida fitulo africano Ler mais »
= Desarmar as mentes da seguranga Ler mais »
= Ganhos do Zimbabuwe apés a independéncia Ler i

mais > Partcpe, escreva ao Joral de Angola.

ENVIAR CARTA»

Tese 2010 it/ ingepr




Fonte: http://jornaldeangola.sapo.ao/18/71/numero_de_acidentes_de_viacao_preocupa_autoridades_policiais, consultada no dia 17 de Abril de 2010, 15H05
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imediata, ontem, em Catete, quando as viaturas
em que sequiam colidiram frontalmente, entre os
quilémetros 14 e 17 na Estrada Nacional 230.

O acidente ocorreu por volta das 17h00,
provocando, zinda, sete feridos, alguns dos quais
em estado grave, que foram transportados para o
hospital. De acordo com testemunhas, os dois
automéveis sequiam em ahta velocidade. Para
retirar o condutor de uma das viaturas foi
necesséria a intenvencao dos bombeiros

O subcomissério Carlos Salgueiro, conselheiro do
Comando Geral da Policia Nacional e coordenador
da prevencdo e sequranca rodovidria, que chegou
a0 local momentos depois do acidente, considera
que houve culpas tanto dos condutores, que
excederam na velocidade, como da empreiteira que “cuida das estradas, por ndo ter sinalizado
convenientemente os sentidos de marca com separadores”

Na mesma estrada, a 50 metros, uma viatura capotou, quando o condutor tentava desviar-se da populagéo
curiosa que ocupou a estrada para ver o primeiro acidente. Registaram-se apenas danos materiais
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Fonte: http://jornaldeangola.sapo.ao/18/71/colisao_entre_veiculos_mata_criancas_em_catete_1, consultado no dia 18 de Abril de 2010, 17H00
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Pelo menos vinte pessoas morreram e doze
ficaram gravemente feridas, ontem, em VITORIA
consequéncia de um acidente de viago, ocorrido OFFICE
na localidade de Sawilala, na comuna da Chipipa,

provincia do Huambo.

O acidente ocorreu por volta das 7h30 & resultou do
‘embate entre duas viaturas de marca Hiace, que
faziam o senico de téxi, entre a cidade do Huambo
& Bailundo e vice-versa.

‘Segundo o primeiro cabo das Forcas Armadas
Angolanas, da 40* Brigada do Savilala, Bemardo
Marciano, que se encontrava no local na hora do
‘embate, a vatura, que vinha da cidade do Huambo,
com excesso de velocidade, perdeu um dos preus

de trds e o motorista ndo conseguiu controlé-a, indo embater contra 0 outro Hiace que vinha em sentido
contrario e, como resultado, vinte pessoas morreram no local e 14 ficaram feridas. “Assim que aconteceu o DOSSIER - PROJECTOS DA -

e recuogos o T EEEm—— ™
Seguranca A Resultados d... || B Teserermand. T cmeDE





Fote:http://www.google.pt/imgres?, consultada no dia 18 de Abril de 2010, 17H21. 
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As seguradoras assumem Mercados 26.02.2010

esses prejuizos quando Mercados: Conselhos, Recuperagdo,

“Viaturas seguradas sofrem Europa, Grécia e China

danos por parte de terceiros  Oil & Gas 26.02.2010
culpados e as instituigdes de Pricewaterhouse coopers reforga-se
seguros cobrem as despesas,  em Angola

néo conseguindo, no.

entanto, exercer depois o

poder de regresso dos

custos, a esses culpados”, explicou Manuel Botetho, administrador para
irea técnica da Ensa, na conferéncia de imprensa realizada no final da passada semana, na sede da
instituico.

O responsavel da Ensa classificou o seguro obrigatério de responsabilidade civil automével, como
uma medida “muito importante, que vem proteger a populagio”. Adiantou que circulam mitas
viaturas em més condicaes técicas, sendo que 05 seus proprietirios, sem recursos para se
responsabilizarem pelos danos que causam, deixam & sua sorte muitas vitimas, algumas até
paraplésicas, sem fundos monetirios para uma assisténcia médica adequada.

Realcou ainda que o seguro obrigatdrio cobre apenas os riscos contra terceiros nos limites minimos
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Tesponsabilizarem pelos danos que causam, detxam & sua sorte multas vitimas, algumas ate
paraplégicas, sem fundos monetirios para uma assisténcia médica adequada.

Realcou ainda que o seguro obrigatdrio cobre apenas os riscos contra terceiros nos limites minimos
fixados pela legislagio a publicar, mas o cliente pode inscrever, de forma facultative, valores
superiores, assim assegurando mais conforto ¢ estabilidade.

Manuel Botelho disse no que toca ao fundo de garantia automével, que se trata de uma maneira de.
“apertar” com o incumpridores. O Fundo destina-se a reparar os estragos causados por aqueles
que ndo respeitam a lei, protegendo os lesados e cobrando, num momento posterior, o5
prevaricadores.

Quanto 20 seguro obrigatério de responsabilidade chil de aviagio, trata-se, referiu o responsivel da
Ensa, de uma medida que vinha a ser praticada parcialment, tendo agora sido estendida a todas
estruturas aeronduticas e servicos auxilares. A sua importancia prende-se com os danos elevados.
que os acidentes de aviagao podem suscitar.

A Ensa acolheu assim muito positivamente as medidas aprovadas na ltima reunido plenaria do
Conselho de Ministros e esta preparada para, dentro dos prazos previstos, corresponder & novas.
“Somos uma Empresa com 31 anos existéncia, conhecedora do mercado ¢ concluimos,
recentemente, um projecto de reestruturacio, denominado Ensa Futuro, dai estarmos confiantes
de que conseguiremos servir melhor aqueles que optarem pelos nossos servigos”, afirmou.

O responsivel adiantou que a seguradora jé dispde, hi algum tempo, de estratégias montadas &
organizadas para corresponderem as novas disposicaes, estando prevista, para os préximos dias, o
lencamento de uma campanha de marketing, que compreenderd explicagdes sobre as modalidades
de pagamento e os lugares onde as pessoas poderdo cfectuar ¢ regularizar o seguro.

“Nao podemos avancar ainda com os conteidos e as formas de execugao do projecto, porque a

‘matériaests ainda a ser discutida internamente, mas, dentro de poucos A ciecu: (Nenhum resultado)

publicamente”, precisou.

Quanto aos valores implicados, as modalidades de pagamento e 3 multas por falta de pagamento do
seguro, o responsivel esclareceu que essa matéria sera objecto de um diploma governamental que.
Ser publicado nos préximos dias. Terd em conta o estado da viatura, 2 cilindrada o ano de.
fabrico.

Manuel Botelho apelou a que os proprietrios das viaturas procedam ao pagamento do seguro antes
‘que expirem os 180 dias aps a publicacdo do diploma, o que obviard a eventuais enchentes nos
postos estabelecidos. Recorde-se que o seguro obrigatdrio de responsabilidade chil automvel & o
Fundo de Garantia Automvel, foram aprovados, no passado dia 22, pelo Conselho de Ministros. Na
‘mesma reunizo, o Governo aprovou também o seguro obrigatirio de responsabilidade civl de.
aviagio, transportes asreos, infracstruturas aerondutices ¢ sevigos auiiares.
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Fonte: http://www.opais.net/pt/opais/?det=3132. Consultada  no dia 06 de Março de 2010, 00H00.
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De acordo com funciondrio da Ensa-Seguros de Angola, Sarl, em =
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P novos, nimeros estes, que deviam preocupar as autoridades.

Sondagem
e Ter um carro segurado contra diversos riscos, dizem especialistas em

sequros ouvidos por aquele semanario, & muito vantajoso, na
medida em que poupa tempo além de atenuar as crises financeiras.

Em distintas empresas de sequro existentes em Luanda, acrescenta
a fonte, apesar das vantagens que o sequro automovel acarreta, h
pouca propensio dos cidaddos para este servico.

De acordo com funcionrio da Ensa-Seguros de Angola, Sarl, em
dedlaracges ao jornal Agora, tem havido alguma procura dos
servigos, mas a maior parte das viaturas que circulam em Luanda
quer de ‘empresas, quer particulares, n3o est3 segurada.

Sem entrar em detalhes, quanto a nimeros referindo que isso n3o
dependia de si, 3 fonte que se refugiou no anonimato, acrescentou
que a maior parte dos utentes de carros, “se calhar ndo sabem dos
beneficios que advém do seguro”.

A fonte admitiu no entanto, haver da parte da sua empresa (a Ensa)
e de outras empresas vocacionadas um exercicio de marketing capaz
de convencer as pessoas 3 aderir a este bem.

Porque que as pessoas fogem o sequro?

Segundo um oficial superior da Marinha que adquiri recentemente um
jeep Toyota de ocasi3o, na condicio em que se encontra a sua
Viatura, praticamente ndo adianta recorrer a0 seguro, tudo porque
as garantias das sequradoras n3o s30 muito atractivas.

"0 meu carro tem 8 anos e pelo seu estado técnico ainda pode
aguentar mais de trés ou mesmo 5 anos. Fazendo o seguro, & dlaro
que terei algumas vantagens com isso, mas acontece porém que
depois de comprar a viatura fiquei desfalcado financeiramente e se o
fizer depois, se calhar o mesmo carro 3 ters 10 ou 11 anos e nestas
condicdes o seguro ja ndo se afigura vidvel”, considerou.

27 2un 2008
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Fonte: www.Angonoticia.com, consultado 21 de Fevereiro de 2010, 20H10
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Luanda importou mais de
120 mil veiculos em 2005 somal

No tiitimo ano, entraram em Angola,

5 pel= Regiso Aduaneira de Luanda, 127
mil veiculos importados. Este numero
representa mais de 30 por cento do
total de Documentos Unicos
processados pelas Alfandegas, no Porto de Luanda.

Segundo uma fonte da Direccio Nacional das Alfandegas de Angola
(DNA), este nimero supera a importac3o de veiculos de 2004, que foi
de 93'mil & 830, registando um aumento de 13%.

Dntre os meios importados constam viaturas ligeiras e pesadas,
tractores, chassis com motor e motocicletas.

6 no tiltimo trimestre de 2005, chegaram a Luanda 33 mil & 992
veiculos.

De acordo com um relatério das Alfandegas no Porto de Luanda, por
semana, em média chegam a0 pais 2.500 veiculos.

Actualmente, cerca de quatro mil viaturas estdo a congestionar o
Terminal e viaturas da Filda, criado pelas autoridades angolanas
para desafogar o Porto de Luanda.

Ainda sequndo o relatsrio, actualmente, existem mais de mil
processos cujo pagamento j3 foi efectuado 3s Alfandegas, mas as
mercadorias permanecem no recinto portuario porque os
importadores nio foram retirs-las.

14 3un 2008
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Fonte: www.Angonoticia.com, consultado 06 de Março  de 2010, 15H01.

ANEXO XIII 

 O seguro de responsabilidade civil automóvel 
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No préximo dia 11 de Fevereiro entra em vigor o
Seguro Obrigatdrio de Responsabilidade

Automvel. Faltam apenas 27 dias, pouco menos
de um més, mas ainda persistem mutas ddvidas
sobre alguns pontos do diploma. A
intransmissibilidade do seguro, o prémio do seguro
€ 0s danos que as seguradoras se comprometem a
indemnizar sdo para 4 pontos que tém levantado
muitas dividas entre os automobilistas de Luanda
owvidos pela reportagem do Jomal de Angola

Quando fata pouco mais de um més para a
entrada em vigor do Seguro Obrigat6rio de
Responsabilidade Civl Automovel. 2 11 de DOSSIER - PROJECTOS DA
Fevereiro, ainda persistem muitas ddvidas sobre CONSTITUICAO

alguns portos do diploma que regula o seguro obrigatario.

Aintransmissibiidade do seguro, o prémio do seguro e 0s danos que as seguradoras se comprometem a

indemnizar séo para ja pontos que tém levantado muitas dividas entre os automobilistas de Luanda. PROJECTO FINAL DA
Jorge de Castro, funcionério publico, defende que o seguro obrigatdrio deve ser transmissivel, na medida em
que é feito em nome do carro e ndo do proprietdrio da vitura

“No Brasil s que, em caso de transferéncia de propriedade do veiculo, 0 seguro & transferido
automaticamente para o novo proprietdrio da vitura', explicou Jorge e Castro. O no permitido & que o
mesmo vefculo tenha dois disticos de seguro ‘mas na eventualidade de ocorrer duplicidade de seguro,
prevalece sempre o sequro mais antigo”, disse.

Sebastido Dias considera que o sequro obrigatério foi muito pouco divlgado, dai muta gente desconhecer @ FROECTOB e
quais 0s procedimentos para contratar o Seguro Obrigatdrio de Responsabilidade Civil Automovel. ‘o feta =

pouca publicidade sobre o seguro obrigatdio nos meios de comunicaco social,disse, acrescentando e | g PROJECTO C J—

0 Seguro Obrigatirio de Responsabiidade Civil Automavel
entra em vigor no proximo més de Fevereiro
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Automvel. Faltam apenas 27 dias, pouco menos
M ¢, deummés, mas ainda persistem muitas dividas

i sobre alguns pontos do diploma. A

intransmissibilidade do seguro, o prémio do seguro
& 0s danos que as seguradoras se comprometem a
indemnizar sdo para ja pontos que tém levantado
muitas dividas entre os automobilistas de Luanda
owidos pela reportagem do Jomal de Angola.

Quando falta pouco mais de um més para a
entrada em vigor do Seguro Obrigaterio de
Responsabilidade Civl Automével, a 11 de
Fevereiro, ainda persistem muitas dividas sobre
alguns pontos do diploma que regula o seguro obrigatdrio.

Alntransmissibilidade do seguro, o prémio do seguro e os danos que as seguradoras se comprometem a
indemnizar 580 para ja pontos que tém levantado mutas ddvidas entre os automobilistas de Luanda.

Jorge de Castro, funcionario publico, defende que o seguro obrigatério deve ser transmissivel, na medida em
que ¢ feito em nome do carro e no do proprietério da viatura.

“No Brasil sei que, em caso de transferéncia de propriedade do veiculo, o sequro & transferido
‘automaticamente para o novo proprietério da viatura’. explicou Jorge de Castro. O néo permitido € que o
mesmo veiculo tenha dois disticos de seguro ‘mas na eventualidade de ocorrer duplicidade de seguro,
prevalece sempre o seguro mais antig”, disse.

‘Sebastio Dias considera que o seguro obrigatdrio foi muito pouco divuigado, dai muita gente desconhecer
quais 0s procedimentos para contratar o Seguro Obrigatdrio de Responsabilidade Civl Automével. Foi feita
pouca publicidade sobre o seguro obrigatério nos meios de comunicagéo social”, disse, acrescentando “que
esta fraca publicidade pode provocar muitos problemas aos automobilistas quando chegar a ahura de
contratar o sequro”.

A estudante universitaria Maria Teresa considera que & muto cedo para entrar em vigor o seguro
obrigatdrio, na medida que foi muito pouco publicitado, apelando por isso s autoridades a divulgar mais o
diploma.

Maria da Conceicao, bancéria, diz desconhecer quanto deve pagar para segurar a sua viatura. Defende que,
‘apesar de toda dlgagéo & volta do sequro obrigatdrio, as seguradoras deviam publicar a tabela de precos
para que os automobilistas tenham uma ideia de quanto véo pagar pelas suas iaturas

enira em vigor 1o préximo més de Fevereio

Fotografa: Paulo Mulaza

Garantias

Carlos Ribeiro ¢ da opinidio que a entrada em vigor do seguro obrigatsrio pode ajudar as pessoas vitimas de
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Fonte: http://jornaldeangola.sapo.ao/18/0/automobilistas_sabem_pouco_sobre_seguro_obrigatorio, consultado no dia 2 de Abril, pelas 23H08.

ANEXO XIV
Condições técnicas das estradas e pontes de Angola 
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INEA e os desafios da reconstrugao nacional

A paz efectiva que 0 pais vive, tem permitido a0 Instituto de Estradas de
Angola (INEA) executar trabalhos de construcdo, reabilitacdo e
‘conservagéo que os longos anos de guerra obrigaram a adiar. Logo apds
o alcance da paz, o INEA pds em marcha um programa de reparacéo de
estradas superiormente aprovado pelo governo com o objectivo de.
facilitr a circulago de pessoas e bens por todo o pais, possibilitar o
reencontro de familias ha muito desencontradas, mas permitindo
também o regresso de milhares de pessoas deslocadas nas respectivas
areas de origem e, por outro lado, desencadear, de modo faseado, o
relancamento da actividade agricola no meio rural

Este programa, que se convencionou denominar de reabilitacéo basica, ‘Outrosprojectos disponiveis

consistia essencialmente no reperfilamento e regularizagdo da
plataforma das estradas integrantes dos principais eixos rodovidrios e na
Votagao recuperagao ou substituido de pontes, permitiu igar por vas terrestre
Como avalia este projecto? todas as capitais de provincias, tomar transitével grande parte da rede
Rchei excelente fundamental de estradas degradada em 80 por cento no que se refere &s 0 Ginga Shopping
estradas integrantes das redes fundamentais, enquanto que para a
. restantes redes 0 cendiio era de rina generalizada, tudo isto em
5o tem interesse consequéncia da guerra que se seguiu a proclamac&o da independéncia A Segunda fase do
nacional e, mais tarde, apés a realizacéo das eleicbes presidenciais. Projecto Nova Vida

das Mangueiras

Achei positivo

Mas mesmo durante o periodo do conflito armado. o INEA desenvolveu

acgdes importantes na sef&l per: de um extremo a outro, por, através de, pelo meio
pais. No ambito de progra de, por meio de, devido a agéo de, durante

transito na cidade de Luanda. a Constiucao G passagens Supeniores
inferiores,  abertura de vias de acesso e de estradas altemativas

nalgumas provincias, a instalagéo de estruturas metdlicas desmontaveis

‘como solucéo imediata para a transposicdo de rios em substituicdo de

pontes destruidas e/ou a reabiltacso de pontes, constituem apenas

alguns dos exemplos daquilo que foi possivel realizar, mesmo
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Fonte: http://www.angolaacontece.com/full.php?id=2231, consultada no dia 23FEV2010, 15H53min.

[image: image27.png]Sobrecarg:

®9

x Google

Compartihar~ & - £ Google Sidevi -

a X
Sl [P e ——

5 Verficar + 33 Traduzie - >

i Favoritos

21 Sobrecargas de vefculos concorrem para degrad..

.

B Pagina Principal

Canais

o cenerotiso |
foro0 |
5 Desporio |
o Enrevia |
5 rrauivo —|

B wabmsil

B publicar Noticia=

Consulte o artigos
mais comentadas!

Participar na
Sondagem
em Curso

AngoNoticias

Noticias de Angola em Tempo Real

Bl Anuncie Aqui [l Recomendar este site B Contacte-nos

Sobrecargas de veiculos
concorrem para degradacéo
das vias anses

Técnicos do Instituto Nacional de
Estradas de Angola (INEA) apontaram as
sobrecargas rodoviarias de veiculos
pesados como um dos factores que
concorre para rapida degradacio das
estradas.

Em declaracges 3 Angop, analisando a
manutencio da malha rodovidria do
pais, 0s técnicos salientaram que os
projectos de estradas s3o feitos com
base no volume de carga, trafego,

frequéncia, capacidade, entre outros, que devem ser controlados

com regularidade.

Segundo os técnicos, a estrutura do pavimento tem que estar de
acordo com o nivel e as caracteristicas do trafego. Hoje, os sistemas
de controlo de pesagem de viaturas n3o funcionam e grande parte
dos veiculos pesados circulam com cargas fora do normalizado -
referiram.

No ambito do processo de integracdo regional, a SADEC define 13
toneladas por eixo, para o dimensionamento das camadas de
pavimento, 0 que ainda n3o se cumpre no pais.

Para os técnicos, este & um dos factores, além dos outros que
concorrem para a répida degradagdo das infra-estruturas
rodovidrias”, disseram.

Manifestaram ser necessario que se crie 0s mecanismos e se defina o
responsavel pelo controlo do peso das viaturas que circulam sobre
as vias.

‘www.angonoticias.com
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�Cfr. a Declaração de Moscov, Fonte: � HYPERLINK "http://www.google.pt/webhp?sourceid=navclient&hl=pt-BR&ie=UTF-8#hl=pt-" �http://www.google.pt/webhp?sourceid=navclient&hl=pt-BR&ie=UTF-8#hl=pt-�, consultada no dia 6 de Março de 2010.


� Cfr. o Relatório publicado pela OMS/2009 (Vide Anexo II).


� O dicionário da língua portuguesa define o sistema como um conjunto de partes dependentes umas das outras, entretanto, é comum dizer: sistema de ensino; sistema de saúde; sistema informático, etc.


� Segundo este autor a Revolução Industrial correspondeu à cinco vectores: 1– a mecanização da indústria e da agricultura; 2– a aplicação da força motriz à indústria; 3 – o desenvolvimento do sistema fabril; 4–Um sensacional aceleramento dos transportes e comunicações; 5– Um considerável acréscimo do controlo capitalista sobre quase todos ramos da actividade económica. 


� Quanto a este assunto, Serah Powell & Pervez Ghauri consideram ser um processo que foi introduzido, pela primeira vez, numa fábrica de veículos automóveis (Oldsmobile) dos Estados Unidos da América em 1902. Em 1913, Henry Ford desenvolve o sistema do tapete rolante que permitiu uma maior gestão do trabalho, colocando os trabalhadores em locais específicos na cadeia de produção do Modelo T, onde cada um realizava as suas tarefas de modo contínuo e repetitivo, p. 12.


� Cfr. � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Matr%C3%ADculas_autom%C3%B3veis_em_Portugal" �http://pt.wikipedia.org/wiki/Matr%C3%ADculas_autom%C3%B3veis_em_Portugal�, consultada no dia 08 de Abril de 2010, 01H08.


� Angola foi colónia portuguesa desde 1482 a 1975. Fonte: http:/www.gpl.gov.ao/artigos/LUANDA%, consultado no dia 11 de Abril de 2010, 16h21. 


� Províncias são as divisões administrativas da República de Angola. Estas têm o mesmo significado que os Distritos em Portugal.


� Angola é um Estado da costa ocidental de África austral que se tornou independente a 11 de Novembro de 1975, com cerca 1.246.700 quilómetros quadrados, de superfície terrestre. A sua divisão administrativa corresponde um total de 18 províncias (Vide Anexo VI), tem cerca de 14 milhões de habitantes, maioritariamente de etnia Bantu e a língua oficial é o português. O país faz fronteira com as Repúblicas do Congo e Democrática do Congo a Norte; com a República da Namíbia a Sul; com as Repúblicas da Zâmbia e Democrática do Congo a Este e é banhada pelo Oceano Atlântico a Oeste. Luanda é a sua capital, com 2.417,78 quilómetros quadrados de superfície, constituída por 9 municípios e cerca de 5 milhões de habitantes, o que corresponde a 35% da população total angolana.


� O Índice de desenvolvimento humano (IDH) “é uma medida comparativa que engloba três dimensões: � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Riqueza" \o "Riqueza" �riqueza�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o" \o "Educação" �educação� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Esperan%C3%A7a_m%C3%A9dia_de_vida" \o "Esperança média de vida" �esperança média de vida�. É uma maneira padronizada de avaliação e medida do bem-estar de uma população. Foi desenvolvido em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1990" \o "1990" �1990� pelos � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Economista" \o "Economista" �economistas� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Amartya_Sen" \o "Amartya Sen" �Amartya Sen� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Mahbub_ul_Haq" \o "Mahbub ul Haq" �Mahbub ul Haq�, e vem sendo usado desde � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1993" \o "1993" �1993� pelo � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento" \o "Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento" �Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento� no seu relatório anual” in http://www. pnud.org.br/pobreza_desigualdade/reportagens, consultado no dia 06 de Março de 2010.


� Cfr. o Anexo II.


� De acordo com a fonte da internet (www.info-angola.com/governo/index2), consultada no dia 19 de Março de 2010, pelas 18h48), os principais eixos ferroviários da República de Angola são: 


a) - Caminho de ferro de Luanda (CFL), liga as províncias de Luanda à Malange, passando pelas províncias do Bengo, Kwanza-Norte;


b) - Caminho de Ferro de Benguela (CFB): garante a ligação entre as províncias de Benguela e República Zâmbia, percorrendo as províncias do Huambo, Bié  e Moxico;


c) - Caminho de Ferro Namibe (CFN): estabelece a ligação entre as províncias do Namibe e Kuando Kubango, passando pela província da Huíla. 


� Candongueiro: é uma expressão popular dada aos veículos ligeiros de transporte de passageiros, cujo número de ocupantes varia entre 7 a 9 lugares.


� Cfr. o art.º 493.º e 503 do CC


� Sobre este assunto consultamos a internet. Fonte: � HYPERLINK "http://zonaderisco.blogspot.com/2009/01/risco-x-perigo.html" �http://zonaderisco.blogspot.com/2009/01/risco-x-perigo.html�, dia 22 de Abril de 2010, 20H55.


� O acidente que envolve apenas um veículo pode ser classificado segundo a posição das rodas em relação à faixa de rodagem, podendo ser:


a) – Despiste – acidente em que as rodas do veículo abandonam a faixa de rodagem sem perder o contacto com o solo. Trata-se de um acontecimentos que não depende da vontade do condutor.


b) – Capotamento é o acidente em que o veículo perde a sua posição normal.


c) – Colisão é todo acidente em que resulta do embate entre, pelo menos, dois o veículo em movimento.


e) – Choque é um acidente em que o veículo bate contra um elemento fixo ou móvel que se encontra na via. Porém também se considera choque o embate entre um veículo em movimento e o outro que se encontra estacionado.


d) – Atropelamento é o acidente em que o veículo colide contra uma ou mais pessoas, provocando a morte ou ferimentos.


�  Sobre este conceito consultamos a Revista da DGV, 2005 site in Revista de Estudos Demográficos, 2007: 


� Entre as principais causas de morte em Angola, a malária ocupa a primeira posição, a seguir vem os acidentes de viação. Fonte: � HYPERLINK "http://www.mygroupx.com/news_full.php?id=405" �http://www.mygroupx.com/news_full.php?id=405�, consultado no dia 17 de Março de 2010, 12H 00.


� Os dados estatísticos relativos a sinistralidade rodoviária que constam na presente Dissertação referem-se, apenas, a acidentes com vítimas registados pelas Forças de Segurança, responsáveis pela prevenção e fiscalização do trânsito, nomeadamente Unidade de Trânsito dos 18 Comandos Províncias existentes em Angola, Brigada Especial de Trânsito e Direcção Nacional de Viação e Trânsito.


�  Cfr. o art.º 1.º do CEA.


�  iden


� Consideram-se locais de interesse e úteis os postos de primeiros socorros; telefones; telefones de emergência; hospitais; oficinas; postos de abastecimentos de combustíveis; parque de campismo; parques mistos para campismo e reboques de campismo; escapatória [zona fora da faixa de rodagem destinada à imobilização de veículos em caso de falha do sistema de travagem (…)]. Sobre este assunto podemos constatar a legislação rodoviária portuguesa, no art.º 34.º do DR. n.º 22- A/98, de 1 de Outubro  e também no DR. n.º 41/2002, de 20 de Agosto.


� Em entrevista concedida no âmbito do nosso Estudo ( Vide Anexo I).


� Conceito obtido através da cliclopédia livre, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ve%C3%ADculo" �http://pt.wikipedia.org/wiki/Ve%C3%ADculo�, consultado no dia 19 de Fevereiro de 2010, pelas 16h51.


� Cfr.  o art.º 103.º do CEA.


� Cfr. o art.º 104.º do CEA.


� Cfr. a declarações da entrevista constante no (Vide Anexo I).


� Cfr o art.º 114.º do CEA.


� De acordo a alínea b) do art.º 2 do Dec. Lei n.º 128/2006 da legislação portuguesa a atribuição de matrícula é um acto administrativo que permite  registar  um veículo destinado ou autorizado a circular na via pública, efectuado pela a entidade competente que identifique e estabelece as condições de circulação do veículo. 


� Cfr, o n.º 1 e 2 art.º 129.º do CEA.


� Cfr. o art.º 483.º , 503.º 506 todos do  CC,  Legislação Portuguesa  Editado em 2005.


� Cfr.  o art.º 129 e ss do CEA e Lei 35/09, de 11 de Agosto de 2009, no seu artigo 129º, os veículos a motor e seus reboques só podem transitar na via pública desde que seja efectuado, nos termos da legislação especial, seguro de responsabilidade civil automóvel que abrange todo território nacional. art.º 129.º  da Lei 35/09 de 11 de Agosto.Lei 35/09, de 11 de Agosto de 2009, no seu artigo 129ºLei 35/09, de 11 de Agosto de 2009, no seu artigo 129º, os veículos a motor e seus reboques só podem transitar na via pública desde que seja efectuado, nos termos da legislação especial, seguro de responsabilidade civil automóvel que abrange todo território nacional.


� Cfr. o art.º 503 CC e os art.º 132.º e 133.º do CEA.


� Cfr.  o art.º 1 do Dec - Lei n.º 231/79 de 16 de Julho.


� Quanto esta questão: 


1 – Apólice: certificado de contrato emitido por uma companhia de seguro ao aceitar o risco proposto pelo segurado; 2 – Seguradora: a entidade legalmente autorizada para a exploração do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, que subscreve o presente contrato;


3 – Tomador do seguro: a pessoa ou entidade que contrata com o segurador, sendo responsável pelo


Pagamento do prémio; 4 – Segurado: pessoa ou entidade titular do interesse seguro, sendo que, em regra o segurado e o tomador são a mesma pessoa; 5 – Terceiro: aquele que, em consequência de um sinistro coberto por este contrato, sofra um dano susceptível de, nos termos da lei civil e desta apólice, ser reparado ou indemnizado; 6 – Beneficiário: pessoa singular ou colectiva a favor de quem reverte as garantias do contrato; 7 – Sinistro: a verificação, total ou parcial, do evento que desencadeia o accionamento da cobertura do risco prevista no contrato, considerando-se como um único sinistro o evento ou série de eventos resultante de uma mesma causa;


8  –  Dano corporal: prejuízo resultante de lesão da saúde física ou mental; 9 – Dano material: prejuízo resultante de lesão de coisa móvel, imóvel ou animal; 9 – Franquia: valor da regularização do sinistro nos termos do contrato de seguro que não fica a cargo do segurador.


� Manuel Botelho, declarações proferidas pelo administrador para área técnica da Empresa de seguros de Angola ENSA, in  � HYPERLINK "http://www.opais.net/pt/opais/?det=3132" �http://www.opais.net/pt/opais/?det=3132�, consultado no dia 22 de Fevereiro de 2009, pelas 12h15.





� Informação obtida pela internet, (Vide AnexoX ,XI e XIII).  


�  As empresas angolanas  responsáveis pela garantia do segura de responsabilidade civil automóvel são: 1- ENSA ; 2 - AAA ; 3 – FÉNIX; 4 – NS; 5 – GA ; 6 – A Mundial Seguros e 7- Global Seguro. 


� A condução sem habilitação legal é punível de acordo com o n.º 1, art.º 7 do  Dec-Lei n.º 231/79 de  16 de Julho. 


�  Cfr. o art.º 119.º, al. b), n.º 1 do art.º 126 ss do CEA


� Cfr. o art.º 119.º e art.º 124.º ambos do  CEA, 


� Cfr. n.º 2 do art.º 3.º do CEA. 


� Quanto a este assunto consideramos que são cinco os sentido: 1- Visão; 2-Audição; 3-Olfacto; 4 – Paladar; 5 – Vias termo – Tácteis. Fonte: � HYPERLINK "http://www.webciencia.com/11_32sensor.htm" �http://www.webciencia.com/11_32sensor.htm�, consultada no dia 12 de Abri de 2010, pelas 22H07.


� Cfr. o art.º 23.º do CEA. 





� Cfr. o art.º 80 do  CEA.


� Quanto a esta assunto, nosso país o legislador no n.º 2, art.º 80.º CEA, considera condução sob influencia de álcool no sangue a taxa superior à 0.60 g/l , mas em Portugal o legislador, no n.º 2, art.º 81.º CEP, considerou uma taxa de álcool igual ou superior a 0,50 g/l. 





� De acordo com as fontes acima referidas consideram-se: 1- Vítima mortal: as vítimas de acidentes de viação cujo óbito se verifica no local do evento e na presença das forças de segurança. 2-Feridos: as vítimas de acidentes cujos danos corporais obriguem, as mesmas, a recorrerem um período de hospitalização superior a 24 horas. No entanto, as forças policiais nos seus registos de ocorrência dos acidentes de viação não fazem a distinção entre os feridos graves e feridos ligeiros. 





� Fonte: Revista 30 anos de Angola, 2000: 91-134. 


� A legislação rodoviária portuguesa, no art.º 34.º do DR. n.º 22- A/98, de 1 de Outubro  e com base na nova redacção do DR. n.º 41/2002, de 20 de Agosto, considera locais de interesse e  úteis os postos de primeiros socorros; telefones; telefones de emergência; hospitais; oficinas; postos de abastecimentos de combustíveis; parque de campismo;  parques mistos para campismo e reboques de campismo; escapatória [zona fora da faixa de rodagem destinada à imobilização de veículos em caso de falha do sistema de travagem (…)], etc.


� Em entrevista concedida no âmbito da nossa investigação (anexo I).


� Angola – possui três principais portos comercias, nomeadamente: os Portos de Luanda, Lobito e Namibe. 


� Cfr. a Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2009 de 14 de Maio, publicado no DR, 1.ª série – n.º 122, de 26 de Junho de 2009.


� Cfr. Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2009 de 14 de Maio, publicado no DR, 1.ª série – n.º 122, de 26 de Junho de 2009.


� De acordo com a entrevista concedida no âmbito da investigação (vide Anexo I).


� Entrevista concedida pelo Director Nacional de Viação e Trânsito ao Jornal de Angola. Fonte: � HYPERLINK "http://jornaldeangola.sapo.ao/18/71/numero_de_acidentes_de_viacao_preocupa_autoridades_policiais" �http://jornaldeangola.sapo.ao/18/71/numero_de_acidentes_de_viacao_preocupa_autoridades_policiais�, consultado no dia 12 de Abril pelas 22H00.  


� Cfr. o art.º 209 Constituição da República de Angola.


� Cfr. o art.º 6.º do Decreto –Lei , n.º 20/93 de 11 de Junho.


�  Cfr. a al) c) do art. 7.º do Decreto – Lei, n.º 20/93, de 11 de Junho.


� Sobre este assunto (Vide Anexo I).


�  Cfr. o art.º 97.º do CEA


�  Cfr. o n.º 2 do art.º 3.º do  CEA


�  Cfr. o art.º 119.º CEA


�  Cfr. o n.º 2 do art.º 53.º e art.º 97.º ambos do CEA


�  Cfr. o art.º 12.º e 13.º ambos do CEA


�  Cfr. o art.º 13.º, 14.º e ss, todos do CEA


� Cfr. o art.º 29.º do CEA


� Cfr. o art.º 30.º CE


�  Cfr. o art.º 31.º CEA


� Cfr. a al. a) do art.º 33.º do CEA


�  Cfr. o  al. b), art.º do 33.º do  CEA.


� Cfr. o art.º 34.º do  CEA


� Cfr. as  a) e c) do art.º 31.º do CEA 


� Cfr. o art.º 35.º do CEA


�  Cfr. o art.º 36.º CEA


�  Cfr. o art.º 37.º e 38.º do CEA


�  Cfr. o art.º 24.º, 25.º, 26.º e 27.º, todos do CEA


�  Cfr. o art.º 172.º  do CEA.


�  Cfr. o n.º 1, art.º 48.º do CEA. 


�  Cfr. o n.º 2, art.º 48.º do  CEA.


�  Cfr. o n.º 3 art.º 48.º do CEA.


� Cfr. o n.º 5, art.º 48.º do CEA.


� Cfr. os art.ºs 49.º e 50.º do CEA.


� Cfr. o art.º17.º do DL n.º 231/79 de 16 de Julho.


�  Cfr. o n.º 1 do art.º 83.º do  CEA.


�  Cfr. o art.º 82.º do  CEA.


�  Cfr. a art.º 114.º do CEA.


�  Cfr. o n.º 1 do art.º 81.º do CEA.


�  Cfr. o art.º 53.º e 54.º do CEA.


� Cfr. o n.º 3, art.º 54.º  do CEA.


�  Cfr. o art.º 81.º  do CEA.


� iden


�   Cfr. o n.º 4 e 5 art.º 81.º do CEA.


�  iden


� Cfr. o art.º 55.º do CEA


�  Cfr. o art.º 56 e 57 do ambos do CEA


�  Cfr. a al. b) do art.º 1.º do CEA


� Cfr. a  al. d) do art.º 1.º do CEA


�  Cfr. o art.º 70.º,  104.º e n.º 3 do art.º 105, todos  do CEA 	


�  Cfr. o  art.º 73.º do  CEA


� Segundo (Monteiro, 2009:19-21) as distâncias podem ser:  a) – Distância de Reacção: durante o tempo de reacção, o veículo continua a movimentar-se (à mesma velocidade), percorrendo uma determinada distância, avaliada em metros. Esta é tanto maior quanto mais elevada for a velocidade a que se circula. A distância percorrida durante o tempo de reacção chama-se Distância de Reacção; b) – Distância de Travagem: distância percorrida entre o momento em que o condutor começa a travar e aquele em que o veículo pára. Esta distância varia não só com a velocidade do veículo como também com o estado dos pneus, a eficácia dos travões e o estado do pavimento (piso molhado, escorregadio ou arenoso).


 c) – Distância de Paragem: distância total percorrida entre o momento em que o condutor vê o obstáculo e aquele em que o veículo pára. A distância de Paragem obtém-se somando a distância de reacção com a distância de travagem. 


� INEM, em Portugal este Instituto é um organismo do Ministério da Saúde, responsável por  coordenar responsável por “coordenar o funcionamento, no território continental todo Sistema Integrado de Emergência Médica, de forma a garantir aos sinistrados ou vítimas de doença súbita a pronta e correcta prestação de cuidados de saúde”. Este serviço está ligado ao Número Europeu de Emergência 112. Fonte: � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Inem" �http://pt.wikipedia.org/wiki/Inem�, no dia 27 de Março de 2010, pelas, 04h18


� Trata-se da Central de Comunicações da Polícia Nacional de Angola. Este serviço policial permite chamadas por telefone (denúncias, pedidos de auxílio) e soluciona-os de acordo à solicitação.


�  Tacógrafo é o instrumento usado em veículos para monitorar o tempo de uso, a distância percorrida e a velocidade. Geralmente é usado nos veículos rodoviários de passageiros ou de mercadorias, permite controlar a forma como o motorista gere a o veículo que está sobre sua responsabilidade. De acordo com o art.º 1.º do DL n.º 272/89, de 19 de Agosto da legislação rodoviária portuguesa, trata-se de um aparelho que pode ser utilizado aos transportes rodoviários (…) Em Portugal. 


� Crf. a al. d) do art. 114.º  do CEA
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